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APRESENTAÇÃO

Karina Ramirez Starikoff

Esta coletânea foi produzida pelo grupo do Programa de Educação Tuto-
rial (PET) Medicina Veterinária/Agricultura Familiar da Universidade Federal 
da Fronteira Sul (UFFS), Campus Realeza (PR), em conjunto com os monitores 
dos componentes curriculares de Inspeção e Tecnologia de Produtos de Origem 
Animal e Microbiologia Veterinária e parceria da médica veterinária fiscal do 
Serviço de Inspeção de Santa Izabel do Oeste (PR), egressa da instituição.

O objetivo deste trabalho foi compilar as informações utilizadas na implanta-
ção de Programas de Autocontrole (PAC) em agroindústrias familiares da região.

A agroindústria familiar tem muita importância no local onde está insta-
lada por gerar emprego e renda, principalmente no meio rural, como meio de 
fixação das famílias no campo. Os colaboradores que atuam na área fazem parte 
de famílias ou são de localidades próximas, sendo que participam de todas as 
etapas do processo - produção, industrialização e comercialização. Os produtos 
geralmente fazem referência culinária e cultural de onde são produzidos.

Assim o intuito foi transcrever, de forma didática, o conteúdo de legislações 
e artigos acadêmicos, além de reunir outras fontes e referências para proporcio-
nar uma leitura fácil e uma fonte de inspiração aos colaboradores e proprietá-
rios das agroindústrias, assim como aos responsáveis técnicos, aos fiscais e ao 
público em geral.

Esta experiência proporcionou aos graduandos o aprendizado da pesquisa, 
o entendimento de diferentes legislações, a observação e a busca de soluções para 
problemas reais da profissão e a aproximação com a área que, em geral, só vão 
conhecer no último ano de graduação. E permitiu aos profissionais contribuir 
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para a disseminação do conhecimento de forma facilitada. Todos os autores são 
graduandos ou graduados em Medicina Veterinária.

Fazem parte deste documento sete capítulos, descritos a seguir:

1.	 A importância do controle de qualidade na indústria de produtos de 
origem animal mostra que a qualidade do produto também é reflexo do 
cuidado de quem o produz; explica alguns dos programas de controle 
de qualidade e os conecta às respectivas legislações; menciona todos os 
programas de autocontrole e detalha o que deve ser feito para o seu bom 
funcionamento; finalizando que todas essas ações têm como objetivo 
proporcionar um alimento seguro para o consumidor.

2.	 Microbiologia dos alimentos: os dois lados da moeda mostra que a con-
taminação dos alimentos muitas vezes não é visível a olho nu; explica 
que existem seres extremamente pequenos que são potenciais causado-
res de doenças; e que não é possível exterminar os microrganismos do 
mundo, porque também dependemos deles, mas precisamos conhecer 
alguns pontos importantes para assim poder controlá-los.

3.	 A água utilizada na produção de alimentos trata sobre a importância 
do controle da água, características importantes que devem ser avalia-
das para garantir uma água de qualidade e como a água pode veicular 
contaminantes e gerar problemas quando não é tratada.

4.	 Controle integrado de pragas na agroindústria: pequenos animais que 
geram grandes problemas descreve e exemplifica quais são as pragas 
mais comuns no país e como reconhecê-las, além de enfatizar que a 
prevenção pode ser economicamente viável diante dos prejuízos cau-
sados quando o controle é inexistente.

5.	 Higienização nas agroindústrias aborda todos os aspectos que devem 
ser considerados para uma higienização correta de equipamentos e 
utensílios e higiene ambiental (etapas, produtos, frequência), além da 
sua influência na qualidade dos alimentos.

6.	 Colaboradores na Agroindústria: hábitos higiênicos, higiene e saúde. 
Por que é necessário? fala sobre a importância dos colaboradores, da 
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higiene pessoal, dos hábitos higiênicos e da saúde do colaborador. O 
manipulador de alimentos é uma peça fundamental para a qualidade 
do produto e, assim, ele deve ser orientado adequadamente e valoriza-
do para almejar o sucesso do negócio.

7.	 Temperatura: por que controlar? explica como o descuido ou despre-
ocupação desse item pode interferir na qualidade do alimento, quais 
são as temperaturas para conservação dos alimentos e as temperaturas 
recomendadas para o uso do frio, além de problemas comuns encon-
trados nos estabelecimentos e sugestões para saná-los.

Esperamos que a leitura deste livro seja agradável aos nossos leitores, pro-
porcione momentos de reflexão e conhecimento, seja fonte de consulta, auxilie 
na implantação e no funcionamento dos programas de autocontrole e contribua 
para a produção de alimentos de qualidade.
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A IMPORTÂNCIA DO CONTROLE DE 
QUALIDADE NA INDÚSTRIA DE PRODUTOS 

DE ORIGEM ANIMAL

Adriane Ferreira Frizzo 
Karina Ramirez Starikoff 

A rotina em uma indústria de alimentos é sempre desafiadora. Existem mi-
lhares de possibilidades quando se trabalha com processos e procedimentos tão 
específicos para a obtenção de um produto íntegro, mantendo-o seguro e com 
suas características típicas. Por isso, todos os processos e procedimento em uma 
indústria são padronizados, e as equipes que desempenham cada tarefa devem 
conhecer esses procedimentos como a palma de sua mão.

Controle de qualidade versus garantia de qualidade

É importante ressaltar que essa equipe que coordena e avalia os processos é a 
equipe de controle de qualidade. O controle de qualidade, de acordo com a NBR 
ISO 9000:20151, é a parte da gestão de qualidade que assegura o cumprimento 
dos requisitos de qualidade dos produtos dentro da indústria, ou seja, avalia a 
inocuidade das matérias-primas e produtos e se estes atendem às especificações 
estabelecidas pela empresa ou pela legislação.

O controle de qualidade e a garantia de qualidade estão inseridos na política 
de gestão de qualidade de uma indústria. Mesmo que muitos entendam como 
sinônimos, a garantia de qualidade possui um conceito mais amplo, que aborda 
todos os processos, procedimentos e políticas de gestão de qualidade da indús-
tria. Hoje as indústrias trabalham com o conceito de gestão de qualidade, ou seja, 
todos os elos da cadeia de produção passam pelo escrutínio da qualidade, desde 
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as condições de obtenção da matéria-prima (insumos utilizados para alimentar e 
medicar animais, por exemplo) até o consumidor (explicando a forma adequada 
de conservação e uso de um produto, por exemplo), o que forma a relação cuja 
esquematização pode ser visualizada na figura 1.

Figura 1: Esquema representando a relação entre Controle de Qualidade, Garantia de 
Qualidade e Gestão em Qualidade.

Programas de autocontrole

No Brasil, até o ano de 2005, a base da verificação da qualidade dos produtos 
eram análises de produtos prontos e verificações in loco (observação na indús-
tria) de todo o escopo e com a mesma frequência para todos os estabelecimentos 
industriais. O controle de qualidade era reativo, ou seja, quando era observada 
uma falha procurava-se resolver o problema depois do ocorrido. Assim, a respon-
sabilidade pesava para os órgãos públicos e o foco da fiscalização era o produto. 

Entre 2005 e 2017, várias normas foram lançadas para cada setor produtivo, 
quando foram estabelecidos os Programas de Autocontrole (PAC) obrigatórios 
para essas indústrias2.

A abordagem dos PACs ocorre em todos os processos produtivos que de-
terminam a obtenção do produto, avaliando perigos (o que pode contaminar o 
alimento) e riscos (qual é a probabilidade de ocorrer contaminação). Dessa for-
ma, se dá prioridade aos pontos em que o processo incorre em falhas, cuja de-
tecção só é possível ao aplicar os programas e avaliar o histórico dos processos.
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Com a revisão do decreto federal que estabelece os requisitos de inspeção 
sanitária e industrial de produtos de origem animal no ano de 2017, foram lan-
çadas normas internas que harmonizaram os procedimentos de verificação dos 
autocontroles3. Nesses documentos, fica claro a obrigatoriedade da implantação 
e manutenção dos PACs pelas empresas e quais são os aspectos a serem verifica-
dos pelo serviço de inspeção. Dessa forma, a empresa tem total responsabilidade 
pelos produtos que coloca no mercado, por isso é extremamente importante que 
ela possua o controle dos processos produtivos.

Os programas de pré-requisitos incluem as Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) e os Procedimentos Padronizados de Higiene Operacional (PPHO), e os 
elementos de controle vão desde a iluminação até o controle de análises labo-
ratoriais. É necessário que todos esses programas estejam implantados e sendo 
executados para que se realize a Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle 
(APPCC) do estabelecimento.

Os elementos de controle que a legislação aponta como obrigatórios são 
os seguintes3:

1.	 Manutenção
2.	 Água de abastecimento
3.	 Controle integrado de pragas (CIP)
4.	 Higiene industrial e operacional
5.	 Higiene e hábitos higiênicos dos funcionários
6.	 Procedimentos sanitários operacionais (PSO)
7.	 Controle da matéria-prima, ingredientes e material de embalagem 
8.	 Controle de temperatura
9.	 Análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC)
10.	 Análises laboratoriais (microbiológicas e físico-químicas)
11.	 Controle de formulação de produtos e combate à fraude 
12.	 Rastreabilidade e recolhimento 
13.	 Respaldo para certificação oficial 
14.	 Bem-estar animal 
15.	 Identificação, remoção, segregação e destinação do material especifi-

cado de risco (MER)
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O que é importante para o PAC funcionar?

De acordo com disposições de órgãos internacionais, como o Codex Ali-
mentarius, os PACs apresentam alguns pontos imprescindíveis, que podem ser 
elencados em 1. medidas preventivas; 2. padrões de conformidade; 3. procedi-
mentos de monitoramento; 4. ações corretivas e 5. procedimentos de verificação4.

1.	 Medidas preventivas: são utilizadas para evitar desvios (falhas) de um 
ou mais programas, sendo geralmente etapas que necessitam de moni-
toramento pela empresa.

2.	 Padrões de conformidade: são critérios que devem ser cumpridos 
para cada medida preventiva, são geralmente o resultado esperado no 
monitoramento e que garante que o produto ou etapa está sob controle. 

3.	 Procedimentos de monitoramento: devem ser descritos na forma de 
uma sequência planejada de observações e medições que apresentem 
resultados imediatos, utilizados para identificar o atendimento ou não 
dos padrões de conformidade.

4.	 Ações corretivas: são aquelas que devem ser tomadas imediatamente 
após a constatação de um desvio. Ainda deve ser observado se esse des-
vio indica uma perda de controle daquele elemento, ou seja, se houve 
falha nas medidas preventivas, ou se há impossibilidade de garantir a 
inocuidade do produto, o que deve resultar na tomada de uma ação 
frente àqueles produtos afetados.

5.	 Procedimentos de verificação: são aplicados por meio de visualização, 
mensuração, análises laboratoriais ou auditorias, não necessariamente 
apresentando resultados imediatos. São realizados para constatar o cum-
primento dos programas. Aplicados em uma etapa posterior à ação cor-
retiva para verificar a sua efetividade e, também, a de todo o programa.

Como já explicado, a implantação, a manutenção, a verificação e a validação 
dos PACs são de responsabilidade da empresa. Dessa forma, eles são dinâmicos, 
assim como a realidade na indústria. Quando ocorre alteração de processo (in-
clusão, alteração ou remoção), alteração de procedimento, identificação de novos 
perigos, alteração na avaliação de risco de um produto ou processo e alteração 
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de uma norma governamental ou não, a empresa deve comprometer-se com a 
revisão dos PACs pertinentes.

Segurança de alimentos – food safety

A gestão de qualidade na indústria possui como um dos objetivos a obtenção 
e o fornecimento de alimentos inócuos ao consumidor. Quando falamos sobre 
obtenção e preparo de um alimento inócuo, estamos nos referindo ao conceito 
de food safety, ou seja, segurança de alimentos.

Para atender a esse objetivo, a indústria deve possuir e colocar em prática 
medidas que permitem o controle de agentes físicos, químicos e biológicos que, 
caso entrem em contato com o alimento, podem causar danos à saúde do con-
sumidor ou colocarem risco a sua integridade física.

Dessa forma, as medidas que a indústria padroniza para executar uma ati-
vidade, monitorar seus resultados, verificar o processo e validar esses resultados 
fazem parte de uma cultura de segurança de alimentos que a indústria toma para 
si. Porém, muito mais do que apenas dispor sobre os procedimentos e processos, a 
cultura de segurança de alimentos também é definida, de acordo com a Iniciativa 
Global da Segurança de Alimentos (Global Food Safety Initiative – GFSI), como 
os valores, as crenças e as normas compartilhados que afetam o pensamento e o 
comportamento relacionados ao tema em toda a organização.

Dessa forma, essa cultura deve ser seguida por todos os colaboradores da 
indústria, não apenas pela equipe de controle de qualidade. Muitas vezes, essa 
equipe se frustra por não conseguir alcançar determinado resultado, mesmo pos-
suindo procedimentos bem descritos de execução, monitoramento e verificação. 
Entretanto, se esquecem de que todos os elos dessa cadeia devem estar pensan-
do em atingir o mesmo objetivo que eles, que é do fornecimento de alimentos 
seguros e de qualidade para a população.

Existem vários motivos que explicam a falta de motivação dos colaboradores 
em aderir a cultura de segurança de alimentos da indústria em que trabalham. 
Podemos colocar a falta de motivação como uma das responsáveis pela baixa 
adesão dos colaboradores às boas práticas de manipulação. Um colaborador que 
não possui reconhecimento pelo trabalho realizado, ou que não entende a real 
importância do seu trabalho para atingir o objetivo da indústria, possivelmente 
realizará os procedimentos da forma como acredita ser mais fácil, rápida e efetiva 
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para ele, o que poderá incorrer em desvios nos processos. Esse é o cenário com 
o qual a equipe de controle de qualidade se depara no dia a dia.

Cabe à empresa identificar essas situações e implantar ferramentas de gestão 
que possam melhorar a adesão dos colaboradores à sua cultura de segurança de 
alimentos. Existem diversas ferramentas que podem ser utilizadas pela empresa 
para atingir esse objetivo. Alguns pontos são cruciais para o entendimento do 
colaborador sobre o processo e procedimento que ele realiza no dia a dia, como 
trocar os “comos” pelos “porquês”, a compreensão das vantagens pessoais ao ade-
rir aos comportamentos esperados, a criação de um ambiente permissivo para 
discussão de ideias, a realização de uma aproximação educativa e a celebração 
das conquistas pessoais, da equipe e da empresa5.

O entendimento do colaborador também pode ocorrer por meio de treina-
mentos contínuos que não abordem apenas a prática correta dos procedimentos, 
e sim quaisquer situações que possam gerar dúvidas em sua prática do dia a dia, 
deixando aberta a porta para a comunicação entre os colaboradores dos diversos 
setores, realizando a moderação entre esses setores e as situações identificadas no 
cotidiano e evoluindo o autocontrole de acordo com as situações apresentadas, 
as ações tomadas e os resultados obtidos. Dessa forma, o controle de qualidade 
consegue atuar de forma efetiva e consolida a política de gestão de qualidade e 
a cultura de segurança de alimentos da indústria.
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MICROBIOLOGIA DE ALIMENTOS: 
OS DOIS LADOS DA MOEDA

Christian Carpeggiani Giotto 
Sonia Mara Fontes dos Santos 

Naiara Vitoria Ferreira Cortes Koprovski 
Karina Ramirez Starikoff

 
 
 
 

O termo Microbiologia vem do grego micros (pequeno), bio (vida) e logos 
(estudo) e é a ciência que estuda os seres vivos minúsculos, vírus, bactérias, fun-
gos e protozoários, que só podem ser vistos por meio do microscópio – capaz 
de aumentar sua imagem em centenas ou até milhares de vezes. Sem o auxílio 
do microscópio, no entanto, só é possível visualizar esses seres em condições 
de laboratório, onde são fornecidos ambientes de crescimento adequados, e seu 
desenvolvimento é visualizado, então, na forma de colônias, uma estrutura for-
mada por milhares de bactérias, o que ocorre também no caso de fungos. Vírus 
são estruturas mais complicadas e requerem mais tecnologia.
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Figura 1. Microscópio óptico e colônias de bactérias.

Microscópio óptico

Placa de Petri com colônias de microrganismos

Visualização do Staphylococcus aureus por meio do microscópio óptico

Fonte: Globaltrad, UFJF, Wikipedia.
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Para se ter uma ideia, uma formiga da espécie Monomorium pharaonis, tam-
bém conhecida como formiga-do-açúcar, é pequena, com um tamanho de mais 
ou menos 2 milímetros (2 mm), e possui duas mil vezes (2.000) o tamanho de 
uma bactéria (que tem tamanho entre 0,2 e 1,5 micrômetros –µm).

Figura 2. Formiga e bactéria.

Formiga (Monomorium pharaonis)

Tamanho: 0,2 mm

Bactéria (Escherichia coli)

Tamanho: 1,1 a 1,5 µm por 2 a 6 µm

Fonte: Adaptado de BR Pragas-Controle Integrado de Pragas; Adaptado de: Profª. Lúcia Cangussu– Atlas de Microbiologia.

Alguns microrganismos podem atuar beneficamente nos alimentos, alterando 
as características da matéria-prima e os transformando. Podem estar presentes 
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naturalmente e serem mantidos durante a fabricação, controlando ainda sua 
multiplicação por meio de temperatura ou serem adicionados em determinada 
fase da produção.

A fermentação, por exemplo, processo antigo que possui relatos de uso nas 
primeiras civilizações do Oriente Médio, é uma transformação que geralmen-
te ocorre pela ação de minúsculos seres vivos chamados leveduras, bactérias e 
fungos. Esses microrganismos produzem substâncias chamadas enzimas, que 
decompõem os alimentos em substâncias químicas. É utilizada a fermentação 
em produtos alimentícios como iogurtes, queijos, pães, chocolates, bem como no 
processamento de carnes, embutidos, vegetais e bebidas alcoólicas, entre outros 
alimentos que necessitam de atividade microbiana para fabricação1.

No entanto, esses seres estão amplamente distribuídos no ambiente e, 
quando contaminam o alimento de maneira indesejada, o tornam impróprio 
para consumo. Essa contaminação pode promover a degradação dos alimentos 
alterando algumas de suas características, como sabor, aparência e cheiro, ou 
muitas vezes passar despercebida e oferecer riscos à saúde humana quando tais 
alimentos são ingeridos.

Dessa forma, os microrganismos podem ser interpretados de duas manei-
ras dentro do processo produtivo da agroindústria: no sentido benéfico, quando 
suas características contribuem para o processo produtivo na transformação dos 
alimentos, e de maneira negativa, quando são classificados como microrganis-
mos deteriorantes e patogênicos. Entender isso e promover ações que evitem e 
controlem a contaminação por microrganismos auxiliam na obtenção de um 
alimento seguro5.

Bactérias

As bactérias são organismos bastante conhecidos pelas doenças que causam, 
mas elas possuem uma grande importância ecológica, pois atuam na decompo-
sição e no ciclo do nitrogênio, por exemplo, e econômica, sendo utilizadas na 
indústria alimentícia, médica e até mesmo na área estética.

	 O nosso corpo é habitado por milhões de diferentes bactérias, espalhadas 
por quase todas as regiões do corpo. Entre as regiões em que possuímos bacté-
rias normalmente (o conjunto de bactérias é conhecido como flora bacteriana), 
estão a pele, o nariz, a boca, o intestino e muitos outros locais.
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As bactérias são extremamente simples, compostas de uma única célula e 
tão pequenas, que daria para colocar 3 milhões delas na cabeça de um alfinete. 
Mas são seres vivos como qualquer outro, elas respiram, comem e se locomovem. 
Se houver nutrientes por perto, elas vivem e se reproduzem à vontade.

Mas as bactérias só vivem em harmonia com o organismo humano quando 
estão nas partes certas do corpo, é um equilíbrio. As que vivem na pele, depen-
dendo da espécie, por exemplo, podem ser mortais se forem parar na corrente 
sanguínea, levando a um quadro denominado sepse, uma infecção que destrói 
os tecidos do corpo. Essa doença afeta 400 mil pessoas por ano e mata pelo me-
nos a metade3.

Vírus

Os vírus são parasitas intracelulares obrigatórios, ou seja, eles só conseguem 
se multiplicar dentro de células do corpo do hospedeiro. Eles estão entre os me-
nores seres vivos que existem e, quando comparados às bactérias (0,2 e 1,5 µm), 
o tamanho de uma partícula viral pode ser até mil vezes (1.000) menor, e é por 
isso que algumas classes só podem ser vistas por meio do microscópio eletrônico, 
condição especial para esse fim3.

Figura 3. Bactérias.

Bactéria (Escherichia coli)

Tamanho: 1,1 a 1,5 µm por 2 a 6 µm
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Coronavírus

Tamanho: 1 nm

Fonte: Adaptado de: Profª. Lúcia Cangussu - Atlas de Microbiologia; Adaptado de Getty images.

Os vírus causam doenças denominadas viroses, que possuem grande capa-
cidade de propagação, podendo ser transmitidas por ar, água, pelo contato com 
pessoas doentes ou objetos contaminados. As viroses também podem ser trans-
mitidas por meio de picadas de insetos, como dengue, Zika e Chikungunya, que 
são transmitidas pela picada do mosquito Aedes aegypti.

Existem muitas outras doenças causadas por vírus, como sarampo, caxumba, 
catapora, hepatite, entre outras. E para muitas dessas doenças existem vacinas que 
são produzidas a partir dos vírus: com o vírus inteiro ou apenas algumas partes. 
As vacinas previnem o estabelecimento das doenças; quando aplicadas, provocam 
uma resposta do sistema imunológico, que, então, cria anticorpos. Também exis-
tem vacinas para doenças causadas por bactérias, como a tuberculose e o tétano4.

Fungos

Os fungos são um grupo de microrganismos muito importantes para o 
meio ambiente, pois agem decompondo a matéria orgânica na natureza. Alguns 
fungos, como os cogumelos ou os esporângios coloridos, são visíveis a olho nu 
nos alimentos, como manchas pretas no pão, mofo verde e pão avermelhados. 
Outros fungos são microscópicos e benéficos, como os usados na fabricação do 
queijo gorgonzola, do Roquefort e do Camembert3.
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As leveduras fazem parte desse grupo e estão presentes no fermento bioló-
gico utilizado na produção de pães, iogurtes, cervejas, vinhos e até do combus-
tível etanol.

Porém, alguns fungos causam doenças em plantas, animais e no homem. 
As micoses (ou frieiras) são infecções que atingem a pele, a raiz dos cabelos e as 
unhas. Aspergilose pulmonar, candidíase e intoxicação alimentar são alguns dos 
malefícios que os fungos podem oferecer.

Protozoários

Os protozoários, em sua maioria, vivem em ambientes aquáticos. Alguns 
vivem em terra úmida e outros são parasitas, provocando doenças em animais e 
até mesmo no ser humano. Entre as principais doenças na espécie humana, es-
tão a amebíase e a giardíase, cujo contágio ocorre principalmente devido às más 
condições de higiene e alimentação e à falta de redes de esgotos e de água tratada. 
Para prevenção de parasitoses são necessários saneamento básico e hábitos de hi-
giene, como lavar bem as mãos e boa higienização de alimentos consumidos crus.

Os microrganismos podem ser encontrados em praticamente todos os am-
bientes: ar, solo, alimentos e no corpo de humanos e animais. Acredita-se que 
exista uma população de trilhões de microrganismos, entre vírus, bactérias e 
fungos, que habita todo o trato gastrointestinal, compondo quase 2 kg no total e 
que tem como propósito manter a integridade da mucosa e controlar a prolife-
ração de bactérias patogênicas, isto é, aquelas consideradas perigosas3.

Contaminação microbiológica dos alimentos: o que é e como ocorre?

A microbiologia de alimentos está relacionada a três fatores:1) preservação 
dos alimentos pelo uso de microrganismos, 2) detecção e prevenção de enfer-
midades causadas pela ação de microrganismos e 3) controle da transmissão de 
doenças por meio dos alimentos.

A contaminação microbiológica de alimentos e água representa uma amea-
ça à saúde humana. A contaminação pode ser ocasionada por qualquer um dos 
microrganismos citados, como vírus, fungos ou bactérias. O aumento da popu-
lação, a escassez de água potável, as mudanças alimentares decorrentes da rotina 
em busca de otimização de tempo e, também, o livre comércio internacional são 
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fatores que tornam tão importante a preocupação em obter um alimento saudável, 
visto que, cada vez mais, os produtos são consumidos longe de suas origens. E a 
circulação de alimentos contaminados contribui para a disseminação de doenças1.

Além da preocupação relacionada à saúde, a garantia da segurança alimentar 
em relação aos aspectos de qualidade dos produtos, em termos microbiológicos, 
físicos, químicos e sensoriais, possui representatividade econômica. A comer-
cialização de produtos dentro e para fora do país depende dessa condição, fa-
zendo parte de acordos comerciais. Estimativas recentes indicam que o impacto 
de alimentos não seguros custa às economias de baixa e média renda em torno 
de US$ 95 bilhões em perda de produtividade por ano15.

A contaminação pode ocorrer durante a preparação por manipuladores 
infectados, pelo contato com águas de má qualidade ou poluídas, ingredientes 
crus ou de má qualidade, armazenamento e refrigeração inadequados, contami-
nação cruzada de alimentos crus para cozidos ou por má condição de higiene 
dos manipuladores ou do ambiente.

Existem os microrganismos deteriorantes que causam alterações visíveis 
nos alimentos, como na cor, sabor, odor, textura e aspecto do alimento, e impos-
sibilita-os para o consumo.

Assim, os alimentos podem ser classificados conforme categorias no qua-
dro a seguir, em função das características que apresentam e da rapidez das al-
terações que sofrem3.

Quadro 1. Classificação dos alimentos.

Alimentos não perecíveis ou estáveis São os mais difíceis de sofrer alterações. São 
exemplos o açúcar e a farinha.

Alimentos semi perecíveis Quando conservados e manipulados da for-
ma correta, permanecem sem alterações. São 
exemplos: batatas, maçãs e noz. 

Alimentos perecíveis São os alimentos mais consumidos no dia 
a dia e sofrem alterações muito facilmente. 
Nessa categoria fazem parte a carne, os pes-
cados, a maioria das frutas, as hortaliças, os 
ovos e o leite.

Fonte: Adaptado de Técnico em Nutrição e Dietética – Microbiologia de Alimentos.
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Existem também os microrganismos patogênicos, que causam as doenças 
transmitidas pelos alimentos (DTAs). Muitos microrganismos presentes nos ali-
mentos representam riscos tanto à saúde humana quanto à animal. As DTAs podem 
provocar desde uma gastroenterite leve, com vômitos e diarreia, até problemas 
em alguns órgãos, como o rim e o fígado, e outras complicações. A gravidade 
dos casos está relacionada ao agente patogênico e à carga microbiana ingerida.

As DTAs podem ser causadas de diferentes formas e, assim, recebem as se-
guintes denominações:

•	 INFECÇÃO ALIMENTAR: ocorre pela ingestão de microrganismos 
patogênicos presentes nos alimentos, passíveis de crescerem e se mul-
tiplicarem no trato gastrointestinal, onde podem invadir outros tecidos 
e provocar efeitos indesejáveis, como lesões. 

•	 INTOXICAÇÃO ALIMENTAR OU TOXINOSE: ocorre quando há 
ingestão de alimentos ou água que contém toxinas, também chamadas 
de exotoxinas, produzidas pelos microrganismos durante crescimento 
e multiplicação. São exemplos: toxina estafilocócica e toxina botulínica.

•	 TOXI-INFECÇÕES ALIMENTARES: ocorrem pela ingestão de micror-
ganismos que se multiplicam e produzem e liberam as toxinas3.

Microrganismos indicadores e patogênicos

São grupos ou espécies de microrganismos que, quando presentes em um 
alimento, podem fornecer informações sobre a ocorrência de contaminação 
de origem fecal (fezes humanas ou de animais), sobre a provável presença de 
patógenos ou sobre a deterioração potencial do alimento, além de poderem in-
dicar condições sanitárias inadequadas durante processamento, produção ou 
armazenamento.

Nesse grupo estão os coliformes totais e os termotolerantes. A presença 
desses microrganismos, principalmente a Escherichia coli, são indicadores de 
condições inadequadas de higiene.

Com a análise microbiológica de alimentos, é possível perceber vários as-
pectos da qualidade, além de identificar a presença de microrganismos que são 
altamente prejudiciais à saúde humana. Com a análise microbiológica de ali-
mentos, se identificam patógenos importantes, como Salmonella spp, Listeria 
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monocytogenes, Staphylococcus aureus, Clostridium perfringens, dentre outros 
responsáveis pelas DTAs.

O Staphylococcus aureus faz parte da flora normal de mucosas e pele e pode 
ser transmitido aos alimentos por contato direto ou indireto (por meio de frag-
mentos de pele e secreções do trato respiratório, como espirros e tosse). Depois 
da ingestão da toxina, uma intoxicação alimentar pode ocorrer, sendo o vômito 
o principal sinal. As condições que favorecem sua multiplicação e a produção de 
toxinas em alimentos são: higiene pessoal precária, preparo de alimentos com 
muita antecedência, cozimento ou aquecimento inadequado do alimento, uso 
prolongado de pratos aquecidos para servir os alimentos e refrigeração inade-
quada. Embora o S. aureus seja rapidamente destruído pelo aquecimento e por 
processos de cozimento, sua toxina é mais resistente ao calor, sendo destruída 
gradualmente pela fervura de, no mínimo, 30 minutos. Desse modo, medidas 
preventivas devem estar relacionadas à higiene pessoal na manipulação, ao ade-
quado preparo e ao armazenamento de alimentos.

A Salmonella pode ser encontrada no trato intestinal de mamíferos, aves, an-
fíbios e répteis. Alguns tipos de Salmonella podem causar infecções com sintomas 
bem definidos. A Salmonella enteritidis, assim como a Salmonella typhimurium, 
são invasivas e podem penetrar órgãos reprodutivos de aves, contaminando, os 
ovos e as vísceras. Alimentos como carne, leite cru e outros que possam ter con-
tato com material fecal podem ser contaminados também. A prevenção consis-
te no aquecimento dos alimentos à temperatura de 65 a 74 °C, manutenção em 
temperaturas abaixo de 5 °C, prevenção de contaminação cruzada pós-cocção e 
higiene pessoal de manipuladores5.

Os alimentos de origem animal frequentemente estão associados a surtos 
de DTAs, porque os microrganismos que habitam nos animais podem ser en-
contrados na carne crua após o abate e podem ser, também, transmitidos para 
outros alimentos. Outro fator a ser considerado é o de que esses alimentos ofe-
recem meios perfeitos para o crescimento bacteriano por causa da variedade de 
nutrientes, da alta umidade, da baixa acidez (pH entre 5,5 e 7,0) e, muitas vezes, 
por serem estocados sem refrigeração1.
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Contaminação de alimentos: consequências e preocupações

Segundo dados divulgados pela Organização Mundial da Saúde (OMS), as 
DTAs são responsáveis por hospitalizar milhões de pessoas por ano. Nas Américas, 
estima-se que 77 milhões de pessoas sofram um episódio de doenças transmiti-
das por alimentos a cada ano. Em 2010, foram mais de 600 milhões de doentes 
no mundo e, destes, 400 mil casos resultaram em morte8.

Crianças com idade inferior a 5 anos correspondem a 30% de óbitos desse 
total. Idosos, gestantes e pessoas imunossuprimidas também se classificam no 
grupo de susceptíveis a danos mais severos por toxi-infecções alimentares. A 
previsão da OMS é que em 2025 existirá aproximadamente 2 bilhões de pesso-
as acima de 60 anos e dois terços dessa população estarão em países em desen-
volvimento – dados que preocupam, levando em conta os riscos de doenças de 
origem alimentar6.

No Estado do Paraná, no ano de 2019, foram notificados ao Sistema de In-
formação de Agravo de Notificação (Sinan) – sistema alimentado por notifica-
ções e investigações de casos de doenças e agravos que constam na lista nacional 
de doenças de notificação obrigatória – 192 casos de intoxicação por alimento e 
bebida, e 41 casos até outubro do ano de 20209.

As toxi-infecções alimentares representam um grande risco e são um desa-
fio persistente para a saúde pública. Em termos históricos, vale lembrar um caso 
marcante que ocorreu em 1993, nos Estados Unidos, envolvendo a contamina-
ção de hambúrguer pela bactéria Escherichia coli. Esse surto afetou cerca de 700 
pessoas em quatro estados do país, sendo a maioria crianças e jovens, resultan-
do em quatro óbitos e em indenizações que somaram 50 milhões de dólares12.

Outro caso, que apresentou bastante repercussão nas redes sociais, aconte-
ceu em 2007, no Reino Unido; cerca de 40 pessoas consumiram chocolates con-
taminados com Salmonella de uma das maiores empresas do segmento. O fato 
veio à tona quando três pessoas, dentre elas duas crianças, foram internadas e 
diagnosticadas com toxi-infecção relacionada aos chocolates da fábrica1.

Não é rara a repetição de casos semelhantes, em 2013 uma empresa no Rio 
Grande do Sul foi fechada após mais de 250 casos de intoxicação alimentar as-
sociada a seus produtos, entre as pessoas atendidas na unidade hospitalar e que 
precisaram de internamento, oito eram crianças, e um adulto foi para a Unidade 
de Terapia de Intensiva (UTI)13. Outra empresa, responsável pelo fornecimento 



27

de refeições, foi interditada pela Vigilância Sanitária em Pindamonhangaba, no 
Estado de São Paulo, em 2020, após 60 pessoas apresentarem intoxicação ali-
mentar14. Nesses casos, as empresas permaneceram fechadas por pelo menos 
90 dias, como medida cautelar, durante a investigação da origem do surto e a 
adequação sanitária.

Um estudo avaliou o número de surtos alimentares no Paraná, entre janeiro 
de 2009 a junho de 2014, e constatou que nesse período ocorreram 105 surtos 
de toxi-infecção alimentar e, desses, 19 casos (18, 09%) foram confirmados em 
laboratório como sendo ocasionados por Salmonella spp10.

 Outros pesquisadores analisaram as características dos surtos de DTAs 
investigados nos estado do Rio Grande do Sul, nos anos de 2006 e 2007, e aten-
taram-se principalmente à análise microbiológica dos alimentos envolvidos nos 
surtos que foram então investigados, sendo que, de um total de 186 surtos, 104 
(56%) apresentaram amostras de alimentos contaminados. Nesse trabalho, os 
principais microrganismos envolvidos foram Salmonella spp. (37%), Estafiloco-
cos coagulase positiva (28%) e Escherichia coli (22%)11.

O conhecimento da microbiologia é de grande importância para a produ-
ção dos alimentos, uma vez que os microrganismos podem ser úteis e benéficos, 
assim como podem causar prejuízos econômicos e problemas de saúde pública.

Dessa forma, a compreensão dos conceitos de microrganismos, contaminação 
microbiológica e de aspectos inerentes à sua sobrevivência e à sua multiplicação 
são fundamentais para o desenvolvimento de estratégias de controle efetivas e 
entendimento do risco que representam às indústrias de alimentos.
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A ÁGUA UTILIZADA NA PRODUÇÃO 
DE ALIMENTOS

Eloize de Souza 
Janaina Hillesheim 

Simone Wagner Menegotto 
Karina Ramirez Starikoff

A água do planeta apresenta-se de três diferentes formas: sólida, líquida e 
gasosa. Aproximadamente 1.400 milhões de km³ da terra são compostos de água, 
mas somente 3% desse total corresponde a água doce¹.

Figura1: Quantidade de água doce no mundo.

Fonte: Agência Nacional de Água (ANA).
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Esse é um dos bens mais importantes para os seres vivos, pois, além de ser 
consumido, também é utilizado em diversas atividades, como na produção de 
alimentos. Porém, para que o produto seja de qualidade, a água utilizada também 
deve ser e, por isso, é condição necessária que seja potável².

A utilização de água de boa qualidade é de suma importância para que o 
processamento dos produtos não seja prejudicado e para que suas características 
permaneçam intactas dentro de sua validade. Características como sabor e odor 
na água podem ser indicativos da presença de matéria orgânica, gases, microrga-
nismos e minerais, assim como valores de turbidez elevados indicam existência 
de materiais orgânicos ou inorgânicos².

Quando a água não é tratada, ou seja, não recebe o devido tratamento, que 
normalmente é com cloro, pode apresentar agentes estranhos, como microrga-
nismos ou outras substâncias, sendo assim considerada contaminada e podendo 
causar riscos para a saúde de quem a consume³. Uma das principais formas de 
contaminação dos alimentos inclui a água, além do ambiente e dos colaboradores4.

As doenças veiculadas pela água contaminada podem ser de origem bac-
teriana, virótica ou parasitária, como febre tifoide, disenteria, cólera, diarreias, 
hepatite A, entre outras5.

É de responsabilidade do poder público fornecer um sistema de abasteci-
mento de água para o consumo humano, formado por um conjunto de instala-
ções envolvendo construção civil, materiais e equipamentos, que são utilizados 
para distribuição canalizada de água potável6.

Em algumas localidades, existem outras formas de abastecimento, denomi-
nadas formas alternativas, que podem ser coletivas ou comunitárias, proveniente 
da captação subterrânea ou superficial6.

Quando a forma de abastecimento ocorrer por meio de cisterna ou poço, 
por exemplo, sem uma rede de distribuição, se caracteriza como uma fonte al-
ternativa individual e que também precisa de controle de qualidade6.

As águas subterrâneas são aquelas que estão abaixo da superfície da terra, 
acumuladas no meio de rochas, formadas pelo excedente da chuva que entra no 
solo. Já as águas superficiais são de rios, riachos, lagoas e córregos, sendo águas, 
então, que não penetram o solo. Nessa solução alternativa, não há rede de dis-
tribuição e pode ou não existir canalização6.
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Características de qualidade da água

A água é incolor (não possui cor), inodora (não tem odor) e insípida (não 
tem gosto). É um excelente solvente (capaz de dissolver muitas substâncias), mas 
é impossível encontrá-la na forma absolutamente pura, já que existem vários ele-
mentos que se associam a ela, principalmente sais minerais7.

A água possui características físicas, químicas e biológicas que são levadas 
em consideração no momento de sua análise. Desse modo, como característica 
física, são avaliados o sabor, o odor e a cor. As características químicas são im-
portantes para uma melhor precisão da qualidade da água, avaliando se é uma 
substância alcalina, neutra ou ácida, se apresenta substâncias tóxicas, entre outras7.

Quanto à propriedade biológica, podem existir microrganismos presentes, 
como vírus e bactérias, que possuem grande relevância pela capacidade de pro-
vocar doenças. Por isso, são realizados exames para contagem do número total 
de bactérias e pesquisa de coliformes (grupo de bactérias que na maioria são 
ambientais, porém algumas vivem no intestino de animais e de humanos, e po-
dem contaminar a água e causar doenças)7. Assim, deve ser realizada a cloração 
da água que for fornecida coletivamente para o consumo humano6.

Quando a água do estabelecimento vem da rede pública, o estabelecimento 
deve se preocupar com o armazenamento (reservatório ou caixa d’água) e dis-
tribuição desta, caso possua, tendo como responsabilidade identificar possíveis 
falhas que possam ocasionar a contaminação da água8.

Uma medida exigida é a higienização do reservatório, a qual deve ser rea-
lizada semestralmente, ou quando for notada alguma alteração na qualidade da 
água ou contaminação. Essa higienização deve ser realizada por um funcionário 
qualificado ou por uma empresa terceirizada, conforme imagem a seguir8.
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Fonte: Adaptado de FORTES(2015).

Devem ser realizadas análises regulares da água, exigidas pela legislação, 
que explica a frequência e como devem ser realizadas. É exigida a aferição diá-
ria de cloro livre e pH9, que pode ser realizada com um aparelho. Anualmente, 
é necessário realizar a análise laboratorial microbiológica e físico-química da 
água, destinada a um laboratório oficial ou credenciado8,10. Os resultados de 
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análise laboratorial de amostras de água obtidas são grandes aliados e trazem 
informações importantes, que poderão servir para indicação de um tratamento 
e monitoramento correto10.

Nas redes privadas, em que as indústrias possuem suas próprias fontes de 
abastecimento, o tipo de fonte que origina a água é um critério levado em con-
sideração para as medidas que devem ser tomadas10.

Em relação aos mananciais de superfície (rios, riachos, lagoas e córregos), 
ocorre um cuidado referente à bacia provedora do manancial, se esta fica perto 
de outras indústrias, lavouras ou qualquer lugar que possa provocar possíveis 
contaminações, com agrotóxicos, por exemplo. A partir desses dados, deve ser 
criado um cronograma que servirá para determinar o monitoramento e planejar 
de quanto em quanto tempo as análises de água devem ser realizadas10.

Tratando-se de poços, que são classificados como mananciais subterrâneos, 
os cuidados são relacionados à proteção, tendo o objetivo de impedir que a água 
superficial infiltre os poços. E se isso ocorrer, é recomendado que essa água passe 
por pelo menos 6,5 metros de solo, já que a desinfecção é parcial10.

Importância da água nas agroindústrias de alimentos

Foi devido a uma epidemia de cólera na Europa em 1853, que surgiram as 
primeiras evidências da relação de doenças dos seres humanos e o consumo de 
água contaminada. Atualmente, sabe-se que a água é um dos meios de dissemi-
nação de doenças e que as atividades humanas são as principais justificativas 
para a contaminação das águas11.

Nas agroindústrias processadoras de produtos de origem animal, a água é 
empregada em vários procedimentos: geração de vapor, sistemas de resfriamento, 
processos de limpeza e higienização, diluição de substâncias e, ainda, em meios 
fermentativos, como matéria-prima12.

A utilização de água advinda de fontes inadequadas pode ser fator risco 
de contaminação dos alimentos. Os contaminantes podem alterar a turbidez 
(transparência de um líquido), coloração, sabor e cheiro da água, ou seja, suas 
características sensoriais. Podem também representar ameaças à saúde humana, 
tendo a presença de pesticidas, metais pesados e microrganismos patogênicos. 
Inclusive, a presença de componentes específicos pode provocar incrustações ou 
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corrosões nos equipamentos, poluição e contaminação microbiológica13,14, como 
pode ser observado no quadro a seguir:

GRUPOS EXEMPLOS DE ANÁLISES PARA AVALIAR A QUALIDADE 
DA ÁGUA

Características sensoriais Cor, sabor, odor e turbidez
Riscos à saúde humana Metais pesados, pesticidas, solventes orgânicos, nitratos, nitri-

tos, microrganismos patogênicos 
Indicadores de depósitos, 
incrustações e corrosão

Cobre, ferro, zinco, cálcio, magnésio, cloretos, sulfatos, sílica, 
bicarbonatos, ácido carbônico, oxigênio

Indicadores de poluição Amônio, nitrito, nitrato
Análises microbiológicas Contagem total de mesófilos, coliformes totais e fecais, Escheri-

chia coli, Listeria monocytogenes, protozoários e microcistinas, 
dentre outros

Fonte: Adaptado de Andrade (2008).

Aproximadamente 2 mil diferentes contaminantes já foram encontrados na 
água, sendo que 700 deles podem ser encontrados em água considerada potável. 
Devido a esse expressivo número e existindo uma dificuldade em se determinar 
a qualidade da água, os grupos apresentados e seus principais exemplos são con-
siderados representativos de qualidade13.

As doenças ligadas à qualidade da água podem ser divididas e classificadas 
como: 1) doenças transmitidas pela água: aquelas em que a água atua somente 
como um veículo passivo para o agente infeccioso e; 2) doenças controladas pela 
limpeza da água: deixam de ser transmitidas quando há um tratamento adequa-
do da água15, informações que podem ser observadas no quadro:

CLASSIFICAÇÃO DOENÇAS TRANSMITIDAS PELA ÁGUA
1 - Transmitidas pela água Cólera, febre tifoide, leptospirose, giardíase, amebíase e hepa-

tite A
2 - Controladas pela limpe-
za da água

Escabiose (sarna), bouba, lepra, tifo, conjuntivites, sepsia dér-
mica, disenterias, salmonelose, diarreias, febre paratifoide, 
lombrigas e parasitoses como tricuríase, enterobíase e ancilos-
tomose (causadas por nematódeos)

Fonte: Adaptado de Casali (2008).
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As águas de fontes rurais têm maior probabilidade de estarem contaminadas, 
em virtude de seus locais de captação, que muitas vezes são mal vedados, des-
protegidos e situados próximos a locais de permanência de animais. Por isso, são 
consideradas possíveis causadoras de surtos de doenças de veiculação hídrica16. 
Os bovinos são reservatórios de microrganismos como Cryptosporidium par-
vum e Giardia sp., que são potenciais causadores de doenças. Por consequência, 
os dejetos desses animais tornam-se risco de contaminação das fontes de água17.

Durante os meses de dezembro de 2008 a fevereiro de 2009, foram realiza-
das análises da água de um frigorífico no Triângulo Mineiro. Foram avaliados 11 
parâmetros da água com o intuito de avaliar se os procedimentos de tratamento 
da água e higienização dos reservatórios estavam sendo eficazes. O frigorífico 
possuía um sistema de tratamento da água com clorador automático, que per-
mitia um tempo mínimo de 20 minutos de contato entre a água e o cloro. Além 
disso, era realizada a higienização dos reservatórios de água, seguindo os Pro-
cedimentos Operacionais Padrões de Higiene e as Boas Práticas de Fabricação, 
a cada bimestre. Os resultados das análises revelaram-se todos dentro dos valo-
res estabelecidos pela legislação, concluindo que, com a adoção de intervenções 
corretas na água e constantes limpezas dos reservatórios, foi possível obter uma 
água de excelente qualidade, apropriada para a fabricação de alimentos18.

Em uma pesquisa realizada em 10 agroindústrias familiares processadoras 
de produtos de origem animal, em Francisco Beltrão (PR), foi observado que 
quatro delas eram abastecidas com água de fontes sem proteção, três de poço 
artesiano e as demais de poço convencional, fonte protegida e estação de trata-
mento de água. E apenas seis realizavam algum tipo de tratamento da água. As 
análises realizadas apontaram que em sete amostras foi identificada a presença 
de Escherichia coli, ou seja, a água estava contaminada com uma bactéria pre-
sente em fezes de animais ou seres humanos. Esse estudo revelou que, apesar de 
o tratamento de água ser realizado, não estava sendo eficaz19.

Em outro estudo, foram coletadas amostras de água de 10 laticínios da re-
gião sudoeste do Paraná e foi verificado que em dois estabelecimentos a qualida-
de da água estava fora dos padrões físico-químicos e nove apresentavam a água 
contaminada por coliformes20.

Em Vale dos Sinos (RS), analisaram amostras de água de 25 agroindústrias 
familiares. Foi verificado que em 11 delas o tratamento não era realizado e, das 
que realizavam, cinco apresentaram contaminação por coliformes, indicando 
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possibilidade de presença de fezes. Esses resultados demonstram que é neces-
sário o adequado manejo do dejeto dos animais e do tratamento da água a ser 
utilizada no processamento dos alimentos21.

Um estudo analisou a população microbiana da água utilizada para lava-
gem de carcaças e de suabes (amostra superficial) de carcaças bovinas em um 
abatedouro frigorífico, com o intuito de estabelecer se existe associação entre 
as contaminações. Foram 10 amostras de cada material, coletadas a cada qua-
tro dias. Do total das amostras de água, duas apresentaram-se fora dos padrões 
higiênicos adequados, com presença de coliformes fecais. Por meio da análise 
dos suabes das carcaças, foi evidenciada uma amostra com resultado insatisfa-
tório, indicando a necessidade de melhoria na qualidade higiênico-sanitária do 
produto e a averiguação da qualidade da água a ser utilizada para a lavagem22.

Problemas mais frequentes encontrados no abastecimento de água 
de agroindústrias

A principal fonte de captação de água para utilização nas agroindústrias 
localizadas na zona rural é própria, por meio de nascentes e perfuração de po-
ços. Na maioria, também é possível encontrar outra atividade pecuária, como a 
criação de bovinos, aves e suínos, por exemplo, e poucas agroindústrias ainda 
não realizam tratamento da água, fato preocupante se tratando do processamen-
to de alimentos23.

Tal alternativa é utilizada para diminuir os custos, porém a qualidade dessa 
água pode estar comprometida, por causa das características do solo e das ati-
vidades desenvolvidas na região. Quando a água utilizada é proveniente de rede 
pública, ela já está previamente tratada pelas companhias de água e de sanea-
mento e livre de contaminação, entretanto isso está associado a maiores custos.

Uma situação comumente encontrada é a não verificação de cloro livre na 
água, atividade que deve ser realizada diariamente. Além disso, as agroindús-
trias não possuem um sistema de cloração, que, independentemente da origem 
da água, a empresa deve ter.

A higienização dos reservatórios de água, que deve ser realizada com certa 
periodicidade, na maioria das vezes não é realizada. As agroindústrias não dis-
põem de um cronograma com datas e responsáveis pela higienização, não tendo 
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um controle de quando foram realizadas as anteriores, nem em qual intervalo de 
tempo ocorrem. Muitas vezes o acesso aos reservatórios é difícil devido a erros 
no planejamento da infraestrutura da agroindústria.

Além disso, muitas empresas não têm uma atualização no que se refere às 
legislações ambientais. Uma das dificuldades é, muitas vezes, o alto custo para 
adequação da empresa e de algumas demandas exigidas pelos órgãos do âmbito 
municipal, estadual e federal.

A maioria das empresas não contam com profissionais capacitados que pos-
sam interpretar a legislação de forma correta. Esses profissionais são capazes de 
identificar mais rapidamente um problema e até mesmo preveni-lo, apresentando 
aos gestores da empresa questões e problemas a serem considerados, discutindo 
as vantagens do cumprimento das leis e exigências dos órgãos públicos.

Ações corretivas e profiláticas

Para garantir que a água a ser utilizada para a fabricação de alimentos atenda 
aos padrões e às recomendações existentes, é ideal que a agroindústria realize a 
higienização adequada do(s) reservatório(s). Para tal, as agroindústrias podem 
ter alguém da própria equipe para realizar a limpeza ou podem contratar os 
serviços de uma empresa terceirizada. Quando há contratação de empresa, ela 
emite à agroindústria um certificado pelo serviço prestado.

Independentemente de quem realizar a higienização do reservatório, ela deve 
ser feita semestralmente ou quando o laudo de análise estiver em desacordo com 
os padrões físico-químicos e/ou microbiológicos. Ainda, a empresa deve guardar 
os laudos de análise de água para fornecer às autoridades do serviço de inspeção 
os dados de controle da qualidade da água, quando solicitados24.

É interessante também que a empresa adote um controle de qualidade por 
meio de programas de amostragem. O plano de amostragem da água deve ter 
coletas distribuídas uniformemente ao longo dos períodos e deve contar com 
uma representatividade dos pontos de coleta em pontos estratégicos, sendo os 
reservatórios pontos de coleta obrigatórios, além de pontos de utilização da água 
(torneiras)24.

A frequência das análises irá depender principalmente da fonte de abasteci-
mento e das especificidades de cada agroindústria, mas as análises laboratoriais 
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microbiológicas e físico-químicas da água devem ser realizadas anualmente, e 
as de cloro residual, diariamente12.

As agroindústrias devem obter um sistema interno de cloração, se possível 
do tipo automático e equipado com dispositivo de alarme sonoro, além de criar 
uma rotina de aferição diária de cloro livre e pH da água e anotar os resultados 
em uma tabela para ter controle sobre os dados.

Para ter um planejamento e uma organização adequados para que as ati-
vidades necessárias sejam realizadas, a empresa precisa de uma equipe de pro-
fissionais que tenham uma gestão eficaz de suas atividades, e é necessário que 
essas atividades sejam bem definidas, desde a hora de contratar um profissional 
terceirizado para fazer as coletas e as análises até o momento de escolher pessoas 
internas da empresa e treiná-las para fazer a tarefa.

É importante, ainda, a implementação de procedimentos em que são espe-
cificadas datas para coletas de amostras e de que modo estas serão realizadas. A 
utilização de um checklist para controle de datas de higienização de reservatórios 
e dos locais de coletas para análise de água é válida da mesma forma.

Se as agroindústrias utilizarem a água dentro dos padrões e recomenda-
ções legais vigentes, perceberá que o gasto com isso é pequeno quando compa-
rado aos danos que podem surgir caso venha a ocorrer uma contaminação dos 
produtos devido a água contaminada, além de penalidades e advertências. Até 
porque garantir uma boa condição higiênico-sanitária não é um gasto, e sim um 
investimento, já que uma água de boa qualidade gera produtos de boa qualidade, 
garante melhor rendimento na produção, durabilidade dos produtos, qualidade 
de vida e saúde aos consumidores.
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CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS NA 
AGROINDÚSTRIA: PEQUENOS ANIMAIS QUE 

GERAM GRANDES PROBLEMAS

Mariana Valentini Casagrande 
Naiara Vitoria Ferreira Cortes Koprovski 

Guilherme Henrique Malinowski 
Karina Ramirez Starikoff 

As pragas são animais que, atraídos por produtos alimentícios ou resíduos 
deles, podem estar presentes ou tentar invadir estabelecimentos produtores de 
alimentos. De forma individual ou quando não controlados, em uma população, 
podem causar riscos à saúde humana. São consideradas pragas as moscas, bara-
tas, formigas, ratos, entre outros.

Os animais domésticos, como cães, gatos e galinhas, também são indesejá-
veis nas proximidades dos estabelecimentos, pois atraem outros insetos, como 
pulgas, carrapatos e mosquitos. Daí a importância de manter os animais afasta-
dos, de impedir o acesso de qualquer animal ao interior do estabelecimento, de 
proteger bem as matérias-primas, ingredientes, produtos acabados e de remover 
adequadamente o lixo.

Uma agroindústria oferece tudo aquilo que uma praga deseja: Abrigo, Ali-
mento e Água. E se uma praga consegue encontrar um Acesso ao estabelecimento, 
o risco de contaminação do alimento ou do ambiente é muito alto. Esses fatores 
são conhecidos como “os 4A’s”– os quatro principais fatores que propiciam a 
proliferação de pragas.

Com intuito de evitar problemas significativos, é necessário que os estabe-
lecimentos adotem algumas providências, como:
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1.	 Medidas preventivas que visam aperfeiçoar os conhecimentos daque-
les que trabalham no estabelecimento e implantar ações de controle 
das pragas, minimizando a necessidade do uso de produtos químicos.

2.	 Medidas corretivas que compreendem a utilização de barreiras físicas, 
como: rodapé em todas as portas, telas de proteção nas janelas, forro 
com ausência de aberturas, ralos com sifão. E complementam o con-
trole químico, que abrange as substâncias utilizadas na desinsetização 
e desratização.

A adoção do uso de medidas preventivas e corretivas é conhecida como 
Controle Integrado de Pragas, que realiza o monitoramento constante do nível 
de infestação de pragas no estabelecimento e avalia suas consequências. Assim, 
é verificado em que local a praga ou rastros foram encontrados, se as barreiras 
físicas estão íntegras e presentes e, caso ocorra um problema, como uma tela de 
proteção da janela danificada, o que fazer para corrigir e quando corrigir. No caso, 
deve ser feito o reparo o mais breve possível e, enquanto a medida não ocorrer, 
deve-se manter a janela fechada.

O estabelecimento que atende aos requisitos presentes na legislação possui 
maior tranquilidade para comercializar seu produto, além de estar amparado 
pela lei e oferecer produtos de qualidade para o consumo das pessoas.

Por que o controle de pragas é importante? Quem são esses animais e 
quais problemas trazem para os seres humanos?

Mesmo que à primeira vista esses animais pareçam inofensivos, por causa 
de seus hábitos e de frequentarem diversos ambientes sujos, carregam no corpo 
vários microrganismos causadores de doenças, os quais podem infectar e com-
prometer a qualidade dos produtos. Assim, é importante conhecer como as pra-
gas se comportam, onde habitam, suas particularidades e habilidades, para que, 
desse modo, seja possível evitar os prejuízos causados por elas.

Os roedores não causam danos aos produtos apenas por ingeri-los, mas 
também por contaminá-los com fezes, urina e pelos, o que os tornam potenciais 
transmissores de doenças, como a leptospirose, salmonelose, febre por mordedu-
ra, hantavirose e raiva. Além disso, esses pequenos mamíferos destroem embala-
gens, máquinas, cabos e equipamentos, na tentativa de achar abrigo ou comida, 
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podendo causar incêndios ou outros acidentes que causem extremo prejuízo 
financeiro¹. Um fato curioso sobre esses animais é que seus dentes da frente 
nunca param de crescer! Isso mesmo, por isso eles têm a necessidade e o hábito 
de roer objetos constantemente, para manter um tamanho regular dos dentes².

De forma geral, eles são animais extremamente adaptáveis e conseguem viver 
em praticamente qualquer lugar². Além disso, enxergam muito bem no escuro, 
pois possuem hábitos noturnos, mas são sensíveis à luz e não distinguem cores, 
se proliferam em grande velocidade, vivem em colônias e possuem o tato, o pa-
ladar e a audição muito aguçados e sensíveis. Também conseguem se equilibrar 
e se estreitar por lugares como rachaduras, esgotos, tubulações e fios³.

Desse modo, um ambiente agroindustrial mal cuidado, com pouca iluminação, 
acúmulo de entulho, lixo (orgânico ou inorgânico), sem as proteções adequadas 
e que apresenta espaços e aberturas não corrigidos é um local perfeito para um 
roedor habitar. No quadro a seguir, estão os roedores mais conhecidos no Brasil:

Quadro 1 – Espécies de roedores mais conhecidas no Brasil.

Mus musculus
(camundongo)
Tamanho: 7 a 11 cm

Rattus norvegicus
(ratazanas ou rato-de-esgoto)
Tamanho: 18 a 25 cm

Rattus rattus
(rato-de-telhado, rato-preto 
ou rato-de-paiol)
Tamanho: 25 cm

Fonte: Adaptado de FoodSafetyBrazil.

Os camundongos podem se abrigar e procriar em pequenas frestas, orifícios 
e onde há acúmulo de materiais, além de passar com facilidade por lugares es-
treitos, como por baixo das portas sem rodapé das agroindústrias. Esses animais 
têm uma vida média de 12 meses, podendo procriar várias vezes nesse período. 
Por isso, é preciso que a contenção dessa espécie seja feita da forma mais rápida 
possível. São animais muito curiosos e exploram o ambiente também¹.

As ratazanas são roedores maiores e possuem grande habilidade de na-
dar (seguram a respiração por até 3 minutos e nadam cerca de 800m) e escavar 
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(constroem galerias subterrâneas), atuando em um raio de 50 metros. Desse 
modo, é importante que os arredores da indústria de alimento sejam bem cui-
dados, limpos e cercados, já que esses animais procuram lugares com disponi-
bilidade de água e comida¹.

Os ratos-de-telhado têm a cauda maior que o corpo, pois esta tem a função 
de auxiliá-los no equilíbrio, o que os dá a habilidade de caminhar sobre fios e 
galhos de árvore. Além disso, são ótimos escaladores e possuem um raio de ação 
maior que o da ratazana, cerca de 60 metros². Por isso, manter a agroindústria 
livre de acessos (como telhados sem forro e cercas furadas) é importante para o 
controle desses animais¹.

Outro aspecto que chama muita atenção para os roedores é a velocidade na 
qual se reproduzem. Portanto, é importante conter a população desses pequenos 
animais antes que se transforme em uma infestação muito mais dificultosa de 
exterminar e que prejudicará a condição dos alimentos e do ambiente agroin-
dustrial. Observe o crescimento populacional médio de cada espécie de roedor 
por ano na tabela comparativa a seguir:

Tabela 1 – Crescimento populacional dos roedores por ano.

Espécie Ninhadas por ano Filhotes por ninhada Total de filhotes no ano
Camundongos 5 a 6 3 a 8 15 a 48
Ratazanas 8 a 12 7 a 12 56 a 114
Rato-preto 4 a 8 7 a 12 56 a 96

Fonte: Adaptado de Manual de Biossegurança Bayer.

Para controlar roedores, é necessário manter-se atento aos sinais que indicam 
sua presença, como fezes, urina, rastros, trilhas e roeduras². A partir das fezes, é 
possível reconhecer qual espécie animal está se aproveitando dos produtos e do 
espaço da agroindústria. Analise a figura 1 a seguir:

Figura 1 – Diferença entre as fezes dos roedores.

Fonte: Adaptado de Manual de Biossegurança Bayer.
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As baratas são seres extremamente adaptáveis e podem viver praticamente 
em qualquer lugar, mas, com a urbanização, preferem viver em esgotos e dentro 
de residências, onde podem encontrar comida. São hábitos desses animais a ne-
crofagia (alimentam-se de matéria morta) e a coprofagia (alimentam-se de fezes)4. 

As espécies mais conhecidas no Brasil e que são consideradas pragas são 
Supella longipalpa (barata de faixa marrom), Blatta orientalis (barata oriental), 
Blatella germanica (barata alemã), Periplaneta americana (barata americana). 
Observe no quadro 2 a aparência física das diferentes espécies de baratas:

Quadro 2 - Espécies de baratas mais conhecidas no Brasil

Supella longipalpa  
(barata de faixa 
marrom)

Blatta orientalis  
(barata oriental)

Blatella germanica  
(barata alemã)

Periplaneta americana 
(barata americana)

Fonte: Adaptado de sanitas.

Esses insetos podem disseminar microrganismos causadores de doenças 
como lepra, disenteria, gastroenterites, febre tifoide, meningite, pneumonia, dif-
teria, salmonelose e tuberculose. Por isso é muito importante, para um ambiente 
agroindustrial, evitar e eliminar esses animais5.

As moscas também gostam de lugares úmidos e com muita matéria orgânica 
exposta, podendo ser fonte de alimentos: carnes, frutas, verduras e até mesmo 
fezes. Esses animais podem ser vetores de doenças como gastroenterites, febre 
tifoide, salmoneloses, parasitoses, miíases ao contaminar alimentos e superfí-
cies com diversos microrganismos. Nas agroindústrias, é importante que os ali-
mentos fiquem bem guardados e refrigerados, além de ser necessário o descarte 
correto do lixo6.

No Brasil, as espécies mais importantes são Musca domestica (mosca-do-
méstica), Stomoxys calcitrans (mosca-de-estábulo), Drosophila spp. (mosquinha), 
Chrysomya megacephala (mosca-varejeira)¹. Analise no quadro 3 as diferentes 
aparências físicas das espécies de moscas mais conhecidas no Brasil:
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Quadro 3 – Espécies de moscas mais conhecidas no Brasil.

Musca domestica 
(mosca-doméstica)

Stomoxys calcitrans 
(mosca-dos-estábulos)

Drosophila spp. 
(mosquinha)

Chrysomya 
megacephala
(mosca-varejeira)

Fonte: Adaptado de Dedetizadora Joinville.

Formigas, besouros, tesourinhas e aranhas também são pragas e podem 
causar prejuízos aos alimentos, especialmente por contaminá-los com micror-
ganismos patógenos. Para que o controle de pragas seja eficiente no âmbito da 
indústria alimentícia, é necessário adotar medidas de controle e prevenção, as 
quais serão mais bem descritas adiante neste capítulo.

A presença de pragas afeta a qualidade dos alimentos? São elas um risco 
para a saúde do consumidor?

A contaminação do alimento devido às pragas implica o descarte inevitável 
dos produtos afetados. A contaminação pode ser por veiculação de microrga-
nismos, mas também pela presença da própria praga, e situações desse tipo são 
mais frequentemente associadas a insetos7.

Um estudo na cidade de Recife (PE), avaliou 21 minimercados, e em 12 
encontraram moscas e/ou baratas no local de manipulação de carnes, além de 
desconformidade em relação às instalações, tais como ausência de telas nas co-
municações entre a área de manipulação e a área externa, presença de entulhos, 
lixeiras sem tampa e má higienização do ambiente e utensílios8.

Pesquisadores na Índia coletaram baratas em ambientes domiciliares e em 
estabelecimento de manipulação de alimentos para verificar a presença de mi-
crorganismos. De um total de 52 estabelecimentos comerciais, observaram que 
40 (77%) tinham infestação de baratas. Também constataram que a presença de 
bactérias foi mais frequente nas baratas coletadas nos estabelecimentos do que 
em domicílios e que essas bactérias eram potenciais patógenos9.
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Em avaliação da presença de bactérias em baratas capturadas em edifício 
residencial de uma cidade do interior paulista, pesquisadores encontraram 11 
tipos diferentes de bactérias, das quais 4 eram potencialmente patogênicas e, se 
contaminassem alimentos que posteriormente fossem ingeridos pelas pessoas, 
poderiam ocasionar doenças de origem alimentar10.

Muitas vezes consideradas pelas pessoas como seres inofensivos e menos 
desagradáveis em relação às baratas, as formigas também podem atuar como 
vetores mecânicos de diversos microrganismos ambientais, os quais podem ser 
patogênicos ou contribuírem para a deterioração dos alimentos. Provavelmente, 
se uma pessoa encontrar uma formiga no pote de açúcar apenas a removeria e 
voltaria consumir o produto sem preocupação, porém, essa atitude seria dife-
rente se encontrasse uma barata.

Em análise de formigas colhidas em uma unidade hospitalar em Minas Ge-
rais, pesquisadores constataram a presença de uma diversidade de bactérias e 
fungos considerados patogênicos e que estão comumente associados a infecções 
hospitalares e à resistência antimicrobiana11. Outro trabalho coletou formigas em 
uma área de alimentação em um município do Estado de São Paulo e também 
encontrou um patógeno associado a quadros de infecção hospitalar. Esses estu-
dos evidenciam que as formigas podem carregar em seu corpo e em suas patas 
bactérias causadoras de doenças graves em humanos e que sua circulação em 
estabelecimentos de comércio e produção de alimentos oferece riscos de con-
taminação, assim como as demais pragas, apesar de sua aparência inofensiva12.

Outros insetos comumente presentes em unidades produtoras de alimento 
de origem animal e que, por vezes, recebem pouca atenção, mas que também 
configuram a contaminação desses alimentos, são as moscas.

Um estudo investigou o papel das moscas domésticas como portadores de 
bactérias patogênicas, realizando a captura desses insetos, próximo ao acesso 
exclusivo de funcionários e lixeiras de quatro restaurantes nos Estados Unidos. 
Foram encontrados 11 tipos de bactérias diferentes. A maioria dos microrganis-
mos eram patógenos graves, conhecidos por produzir doenças como meningi-
te, intoxicação alimentar, diarreia, abscessos, infecções da corrente sanguínea e 
colite hemorrágica13.

Além de conduzir microrganismos causadores de doenças e microrganis-
mos deteriorantes (que estragam o alimento), as excretas destas pragas podem 
ser fonte de contaminantes e transmissão de zoonoses.
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Os roedores, por exemplo, funcionam como reservatórios de doenças in-
fecciosas. Podem transmitir agentes patogênicos diretamente, por meio da mor-
dedura, ou indiretamente pela contaminação da água ou da comida com fezes e 
urina e até mesmo por aerossóis. Hantavirose, salmonelose e leptospirose estão 
entre as doenças ocasionadas pela presença desses animais14.

Desse modo, a presença de pragas em unidades produtoras, que comerciali-
zem e/ou armazenem produtos alimentícios, representa um grande risco de con-
taminação e transmissão de doenças, oferecendo risco aos consumidores. Além 
disso, tal irregularidade pode implicar prejuízos econômicos devido ao descarte 
de produtos contaminados, multas e interdição. Sendo assim, o controle integra-
do de pragas é indispensável para a qualidade dos alimentos.

Problemas encontrados nos estabelecimentos! (E por que eles ocorrem?)

Muitas vezes, os donos e os colaboradores das agroindústrias não acham 
que vale a pena gastar dinheiro e energia com medidas de prevenção ou, ainda, 
não são devidamente instruídos. Mas, a verdade é que atitudes como a instalação 
de telas, rodapés, cercas e forros não são ações caras se comparadas aos prejuízos 
econômicos que as pragas causam. Em aproximadamente seis meses, dois ratos 
consomem 14 kg de comida. Imagine uma infestação deles15.

A empresa produtora de alimentos pode ser processada caso um consumi-
dor ingira um produto contaminado com a presença de pragas ou com parte de 
corpos delas. Pode-se citar como exemplos: um caso em Minas Gerais, no ano de 
2020, em que uma mulher foi indenizada em 5 mil reais por consumir um suco 
com uma barata dentro16 ou, ainda, o caso das larvas encontrada no chocolate, 
também em Minas, no ano de 2019, que resultou na indenização de 10 mil reais 
à consumidora que nem chegou a ingerir o doce17.

 No Rio Grande do Sul, uma fábrica de biscoitos foi interditada pelo Mi-
nistério Público após encontrarem, durante fiscalização, a presença de fezes de 
rato, o que resultou na apreensão de duas toneladas de alimentos impróprios 
para consumo18.

Esses são alguns dos muitos exemplos de prejuízos que as pragas podem 
causar. Portanto, investir na prevenção é o modo mais econômico e prudente, 
pois, além do dinheiro, o incômodo ao enfrentar processos judiciais e a má fama 
que a empresa ganhará também são uma forma de prejuízo.
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De forma geral, ainda é comum que alguns estabelecimentos não apresentem 
vedação em portas e janelas, ou, apesar de utilizarem vedação, cometem falhas 
que comprometem sua eficácia, como a instalação parcial das telas na estrutura 
da janela ou até mesmo a não higienização e manutenção do material.

Outro item comum é a presença de ralos não sifonados, os quais possibili-
tam a passagem de pragas e que gases indesejáveis retornem ao ambiente. Ainda, 
é proibida a presença de ralos dentro das câmaras frias, para evitar mau cheiro 
e acesso de insetos e roedores ao local19.

A falta de forro nos tetos prejudica o isolamento térmico e a limpeza do 
local e também dá oportunidade de acesso para pragas. A má disposição dos 
produtos prontos e das matérias-primas é outro fator que merece atenção, pois 
colocar alimentos no chão ou a menos de 10 cm das paredes e corredores de 
circulação facilita o acesso de roedores e insetos e, consequentemente, a conta-
minação dos alimentos.

Igualmente, paredes não azulejadas ou revestidas adequadamente, que 
apresentem fendas ou buracos, podem servir de acesso, abrigo e esconderijo 
principalmente de insetos.

Entretanto, não só o interior dos estabelecimentos deve ser verificado. A 
área externa das agroindústrias pode apresentar acúmulo de entulhos, lixo e ve-
getação mal aparada, o que torna o ambiente perfeito para moradia e esconderijo 
de pragas. Além disso, a presença de animais como gatos, cachorros e galinhas 
nas redondezas dos estabelecimentos pode contribuir para a contaminação dos 
alimentos.

É recorrente que agroindústrias estejam localizadas em áreas onde outras 
atividades, como criação de vacas e galinhas, são desenvolvidas, e até mesmo 
próximas à residência da família proprietária. Geralmente, essas unidades estão 
localizadas em áreas rurais ou mais afastadas de centros urbanos. No entanto, a 
setorização das atividades é necessária. Sendo assim, a criação de outros animais 
deve ser feita de forma isolada das áreas de produção de alimentos por meio do 
distanciamento e da utilização de cercas. O desconhecimento dos proprietários 
sobre o risco que a circulação de animais pode ocasionar para a qualidade dos 
produtos também contribui para que essa irregularidade ocorra. As cercas são 
fundamentais para evitar o contato de animais e pessoas não autorizadas com o 
ambiente agroindustrial.
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Falhas nas vedações e instalações e condições de área interna e externa pa-
recem superficiais e meros detalhes que muitas vezes passam despercebidos e 
ignorados, mas é necessário lembrar das habilidades e particularidades das dife-
rentes pragas, anteriormente descritas, e dos riscos que elas representam.

É hora de solucionar os problemas e aprender a evitá-los!

Além de promover as correções nas instalações, é importante que o proprie-
tário e os colaboradores da agroindústria entendam que investir em melhorias 
nas instalações e em treinamento adequado não é um desperdício de dinheiro, e 
sim uma garantia de que o produto estará em boas condições de consumo. Trei-
namento e conscientização fazem parte das medidas preventivas de um progra-
ma de autocontrole.

Uma das formas mais conhecidas de realizar o controle integrado de pragas 
é por meio do controle químico, que consiste no uso de agentes químicos, bioló-
gicos ou físicos para a eliminação e contenção de pragas. É indicado que tal con-
trole seja realizado somente sob a supervisão direta do pessoal que conheça os 
perigos potenciais, tal como empresa especializada no controle de pragas e vetores.

Quando essas empresas são contratadas, elas devem elaborar um plano de 
controle baseado nas especificidades de cada estabelecimento e devem, sempre 
que realizarem eventos de controle, emitir documentos de registro. Isso garante 
respaldo para a agroindústria, confirmando, perante órgãos fiscais, que ela rea-
liza esse processo.

É importante também realizar outras medidas que, junto ao controle quí-
mico, são chamadas de medidas corretivas, e nada mais são do que aquelas que 
evitam a entrada das pragas no perímetro da agroindústria; evitam seu abrigo, 
seja na área interna ou externa; e evitam que elas sejam atraídas. Entendendo 
isso, é fácil visualizar quais pontos necessitam de atenção.

Como já foi citado, a vedação de janelas com telas é umas das medidas 
necessárias para a adequação do estabelecimento, bem como o uso de rodapés 
que garantam a vedação de pequenos espaços de passagem para pragas. Essas 
adequações, além de apresentarem grande benefício e eficácia, são muito sim-
ples e de fácil implantação. Ralos sifonados e colocação de forro podem parecer 
mais trabalhosos, mas são indispensáveis. Garantir a integridade da construção, 
manter paredes sem rachaduras e cobertura com cerâmica nas áreas exigidas e 
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certificar-se de que não haja local de abrigo e proliferação de pragas nesses re-
cintos também são medidas corretivas essenciais.

Não menos importante, o ambiente externo deve ser incluído nesse processo. 
É necessário evitar acúmulo de entulhos, sujeira e presença exagerada e descon-
trolada de vegetação. Além disso, deve-se garantir o correto manejo e destino 
do lixo, oriundo da agroindústria; nunca permitir acúmulo, evitando a atração 
indesejada; e sempre garantir a vedação das lixeiras, para que não haja acesso.

Dessa forma, é fundamental que os proprietários de agroindústrias reco-
nheçam a importância das medidas a serem tomadas para o controle de pragas 
e vetores. O estabelecimento que atende aos requisitos presentes na legislação 
possui a liberdade para comercializar seu produto, além de estar amparado pela 
lei e oferecer produtos de qualidade para o consumo das pessoas.
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HIGIENIZAÇÃO NAS AGROINDÚSTRIAS

Mayara Cristina Stumm 
Maria Eduarda Artuso Schnorr 

Débora dos Santos Amancio 
Karina Ramirez Starikoff 

Os procedimentos da higienização são realizados constantemente na agroin-
dústria, com a finalidade de diminuir a possibilidade de ocorrência de contami-
nações durante a produção e, dessa forma, produzir alimentos seguros, que não 
apresentem riscos de causar danos à saúde do consumidor1.

A higienização completa e adequada abrange duas etapas essenciais, sequen-
ciais e necessárias: a limpeza e a sanitização/desinfecção.

 Limpeza: é a primeira etapa e consiste em remover resíduos visíveis (res-
tos de alimentos ou sujidades presentes) onde se está limpando: nas instalações, 
equipamentos ou utensílios2.

Para um melhor desempenho, é necessário realizar uma pré-lavagem com 
água a uma temperatura de 38 a 46 °C, pois facilita a remoção dos resíduos or-
gânicos1. Em seguida, são aplicados os detergentes (substâncias que auxiliam na 
remoção principalmente das gorduras, mas também de todos os componentes 
orgânicos)1. Depois, deve ser feito o enxágue para retirada do detergente e das 
sujidades. O uso de água morna também ajuda na remoção adequada1.

Sanitização/desinfecção: é a segunda etapa, com a aplicação de produtos 
químicos no intuito de diminuir o número de microrganismos presentes2.

Esse processo também é realizado antes e após o uso do equipamento ou 
em casos de pausas demoradas na produção1.

Os Procedimentos Padrão de Higiene Operacional (PPHO) são um plano 
de compromisso entre a indústria e a higiene3, em que estão descritas todas as 
etapas e como deve ser feita a higienização do ambiente, dos equipamentos e 
dos utensílios de um estabelecimento produtor de alimentos2. Esse programa 
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ainda inclui: treinamentos dos trabalhadores, orientação das operações durante 
a produção, supervisão rotineira de eficácia e reavaliação das ações em casos de 
alterações nos processos3.

O PPHO é dividido em pré-operacional e operacional, e ambos devem ser 
devidamente separados, operando como programas distintos, além de estarem 
identificados corretamente4.

O PPHO pré-operacional consiste nos procedimentos de limpeza e sani-
tização que devem ser realizados antes do início das operações, ou seja, é a hi-
gienização feita no encerramento da produção até a hora de a nova atividade ter 
início no estabelecimento4.

Já o PPHO operacional é constituído pela limpeza e sanitização de equipa-
mentos e utensílios no decorrer da produção e nas pausas entre turnos, como 
tempos de descanso ou hora de almoço. Deve incluir também os processos de 
higienização feitos pela equipe de trabalho a partir de sua entrada no local de 
processamento dos alimentos4.

Higienização (limpeza e sanitização/desinfecção): aspectos importantes

O uso correto dos produtos de higienização (limpeza e sanitização) na in-
dústria alimentícia deve garantir a eliminação de sujidades visíveis e não visíveis 
e microrganismos que possam causar doenças, determinando, assim, níveis se-
guros e que não ameacem a saúde dos consumidores e a qualidade do produto5. 
Com base nisso, esses dois procedimentos devem seguir uma ordem para correta 
higienização de equipamentos, utensílios e instalações:

Figura 1. Ordem de limpeza e sanitização.

Fonte: Adaptado de SILVA; DUTRA; CADIMA (2010).

Assim, os produtos destinados à limpeza são chamados de detergentes, os 
quais, por meio de seu composto de substâncias químicas, se relacionam com 
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a água e as sujidades, absorvendo-as e arrastando-as, promovendo a higiene5.
Os detergentes podem ser divididos nos seguintes grupos, conforme prin-

cípio ativo (componente principal)6:

•	 Detergentes alcalinos fortes: são corrosivos e tóxicos, utilizados para re-
moção de resíduos de origem animal e vegetal (ex.: hidróxido de sódio)6.

•	 Detergentes alcalinos suaves: são pouco corrosivos e irritantes, com 
efeito dissolvente moderado, indicados para limpeza manual (ex.: car-
bonato de sódio)6.

•	 Detergentes neutros: não são irritantes e corrosivos, indicados para lim-
par superfícies delicadas e resíduos pouco aderidos (ex.: tensoativos)6.

•	 Detergentes ácidos suaves: são pouco corrosivos e irritantes (ex.: ácido 
hidroxiacético)6.

•	 Detergentes ácidos fortes: são corrosivos e tóxicos, indicados para lim-
peza de equipamentos de aço inoxidável (ex.: ácido nítrico)6.

•	 Detergentes enzimáticos: evitam a corrosão dos equipamentos, agem 
em gorduras e proteínas por meio de enzimas (substância que acelera 
a reação) e não devem ser utilizados em água quente, pois diminuem 
a eficácia enzimática (ex.: amilase)7,9.

Os detergentes neutros são muito comuns e bastante utilizados na higieni-
zação dentro das agroindústrias, incluindo a limpeza de utensílios, equipamentos 
e móveis como: bancadas, pias, torneiras, geladeiras, armários e prateleiras10,11. 
Seu uso é geral e fazem parte de diversos produtos de limpeza domiciliar e de 
higiene de mãos, pois não reagem quimicamente. Sua ação acontece por meio 
da união das suas propriedades com o afrouxamento de sujeiras encontradas nas 
superfícies de contato, mais o movimento mecânico de esfregar. Por serem sua-
ves, são confiáveis para o uso em áreas pintadas ou corrosivas, superfícies com 
pouca sujeira e não muito aderidas ou por tempo suficiente para agir e esfregar. 
Contudo, em diversas situações nas indústrias, são menos apropriados, como na 
retirada de proteínas e gorduras, por exemplo8,1.

Os detergentes devem obedecer a algumas exigências para um bom de-
sempenho industrial, tais como imediata e completa dissolução na água; rápi-
da infiltração nas sujeiras, deixando-as suspensas; capacidade de neutralizar os 
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sais da água; ser de fácil enxágue, não tóxicos e biodegradáveis; agir de acordo 
com o tipo da sujeira encontrada e devem ser seguros para o armazenamento8,5.

Após a limpeza, que possibilitou a remoção das sujidades por meio do uso 
de detergentes, a segunda etapa é a sanitização/desinfecção. Esse processo obje-
tiva a higienização completa, diminuindo ou eliminando os microrganismos das 
superfícies, até um número aceitável na produção12,13. Na escolha do sanitizante 
ou desinfetante, alguns cuidados devem ser considerados, como o seu poder de 
eliminar os microrganismos, não gerar resíduos nos alimentos, não ser tóxico, 
corrosivo ou irritante à pele, ser solúvel em água e ser compatível com os outros 
agentes químicos utilizados5.

Essa etapa pode ser feita com produtos químicos ou também por meios fí-
sicos5. A sanitização física envolve processos de calor (vapor, água quente ou ar 
aquecido) ou radiação ultravioleta. Já a sanitização química é feita por meio de 
agentes químicos, mais conhecidos como sanitizantes ou desinfetantes14.

Entre os diferentes tipos de sanitizantes químicos, os mais usuais são à 
base de cloro, iodo, ácido peracético, quaternário de amônio e peróxido de hi-
drogênio12,15. Os produtos à base de cloro são os mais utilizados nesse processo, 
por serem eficientes e apresentarem baixo custo em comparação aos demais. Os 
compostos clorados mais empregados na manipulação de alimentos são o cloro 
gasoso, hipoclorito de cálcio, hipoclorito de sódio, cloramina T e fosfato trissó-
dico clorado5.

Sua aplicação pode ser feita em pisos, tetos, paredes, utensílios e equipa-
mentos16, sendo eficazes em diferentes diluições. São fáceis de aplicar e preparar, 
porém apresentam alta capacidade corrosiva, danificando estruturas de borra-
cha e perdendo a eficiência diante de matéria orgânica (restos de alimentos). 
Podem causar também irritação de pele, das vias respiratórias e nas mucosas 
dos manipuladores17.

A água sanitária de boa qualidade pode ser uma opção de sanitizante, po-
rém, quando comparada ao hipoclorito de sódio, pode ter o custo elevado em até 
cinco vezes. Na desinfecção de equipamentos e utensílios, a diluição dessas solu-
ções é um fator que merece atenção e deve ser calculada na proporção de 1 ppm 
(1 parte por milhão) ou 1 parte de cloro ativo em 1 milhão de partes de água18.

Para paredes e pisos, essa diluição seria de 2 ppm (2 partes de cloro ativo 
em 1 milhão de água de diluição), ou seja, 2 ml de cloro ativo para cada 1.000 
litros de água (2 ml de cloro ativo para 1.000.000 ml de água)14,18.
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O tempo recomendado de contato do cloro na superfície é de 5 a 10 mi-
nutos, ou conforme orientações do fabricante, e o uso de luvas é indicado para 
manusear esses compostos, pois podem ser irritantes18.

 Os álcoois também são produtos químicos aplicados como sanitizantes e, na 
indústria alimentar, pode-se citar o propílico, o etílico e o isopropílico. O álcool 
etílico é o mais comum, usado em uma concentração de 70% de princípio ativo, 
por ter maior eficácia contra microrganismos. Quando acrescentado de 2% de 
iodo ou de glicerina, serve para higienização das mãos9. São poderosos contra 
bactérias, fungos, micobactérias e vírus, entretanto, perdem seu efeito diante de 
matérias orgânicas (restos alimentares)19.

Para evitar e diminuir a contaminação dos alimentos, além dos produtos 
corretos, toda a área de manipulação deverá ser limpa seguindo uma frequência, 
visualizada na tabela 1.

Tabela 1. Frequência de higienização de instalações, móveis e utensílios.

FREQUÊNCIA DE 
HIGIENIZAÇÃO

LOCAL

Diariamente Pisos, rodapés e ralos; todas as áreas de lavagem e de 
produção; maçanetas, pias e sanitários; cadeiras e mesas 

(refeitório); monoblocos e recipientes de lixo.
Diariamente ou conforme 
necessidade

Equipamentos, utensílios, bancadas, superfícies de 
manipulação, saboneteiras e borrifadores.

Semanalmente Paredes, portas e janelas; prateleiras (armários); coifa; 
geladeiras; câmaras e freezers.

Quinzenalmente Estoque, estrados/paletes.
Mensalmente Luminárias, interruptores, tomadas e telas.
Semestralmente Reservatório de água.

Fonte: Adaptado de Centro de Vigilância Sanitária (1999).

Assim, cada local de manipulação de alimentos deve garantir sua adequada 
higienização, respeitando a frequência e garantindo que não se torne um local 
de contaminação, evitando, nesses processos, produtos odorizantes e/ou desodo-
rizantes. Os funcionários do estabelecimento também devem estar capacitados 
em técnicas de limpeza20.

A capacitação dos colaboradores para a realização da higienização deve 
ser feita por meio de um programa descrito, com carga horária determinada, 
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conteúdo e frequência aplicada, guardando esses registros e arquivos com iden-
tificação das pessoas que participaram. Ademais, os estabelecimentos produtores 
de alimentos devem desenvolver e implantar procedimentos escritos contendo 
instruções objetivas que facilitam a realização e a padronização das atividades de 
higienização, chamados de Procedimentos Operacionais Padronizados ou POP’s21.

Nesses documentos, são descritas as orientações de forma objetiva para a 
execução de operações. Devem conter informações como superfície a ser limpa, 
princípio ativo utilizado e sua concentração, duração de contato, temperatura apli-
cada e, ainda, quando necessário, orientar quanto ao desmonte de equipamentos21. 
A seguir, podemos ver um exemplo de higienização de pisos descrito em um POP:

Tabela 2. Exemplo de um POP.

Responsável: XXXXX Frequência: XXXXX
1- Remover os resíduos secos;
2- Molhar com água a área a ser limpa;
3- Aplicar o detergente e esfregar com vassoura o local;
4- Enxaguar para retirar o detergente;
5- Preparar a solução clorada em um balde com uma colher de sopa de água sanitária a 2,5% 
de cloro, para cada litro de água;
6- Aplicar a solução no local a ser limpo e deixar agir por 10 minutos;
7- Retirar o excesso de água com um rodo;
8- Deixar secar naturalmente.

Fonte: Adaptado de ARAÚJO, MACHADO; MOLIN (2019).

Os POP’s são um passo a passo de como executar todas as operações, sendo 
específicos de cada estabelecimento, fixados em locais visíveis para sua correta 
execução e identificando QUANDO, COMO e ONDE fazer os procedimentos22.

Além da frequência e descrição de como executar a higiene correta, os pro-
dutos de limpeza e desinfecção deverão ser identificados e guardados em local 
adequado, bem como ter aprovação antecipada do controle da empresa, para o 
uso. Devem ser armazenados fora dos ambientes de manipulação de alimentos 
e ter uso autorizado pelos órgãos competentes23.

Para a comercialização desses itens de higienização, é fundamental que os 
fabricantes desenvolvam produtos seguros, proporcionando um exigente con-
trole de qualidade e, ao mesmo tempo, bons resultados. Por isso, devem seguir 
normas técnicas e legais, adquirindo autorização do Ministério da Saúde por 
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meio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para a venda. Todos 
os produtos devem possuir rótulo em boas condições de visualização e conter 
as informações obrigatórias estabelecidas pela Anvisa: nome do fabricante ou 
importador, com endereço completo, telefone e nome do responsável técnico; 
número do registro no Ministério da Saúde/Anvisa; orientações quanto ao uso; 
informações sobre perigos e primeiros socorros e número de telefone para su-
porte ao consumidor24.

Figura 2. Exemplo das informações obrigatórias nas rotulagens.

Fonte: Adaptado de ARAÚJO, MACHADO E MOLIN (2019).

Essas normas foram definidas para evitar o uso de produtos higiênicos 
clandestinos, vendidos sem a autorização do Ministério da Saúde e, consequen-
temente, sem a comprovação de sua eficácia. A Anvisa alerta quanto à compra e 
ao uso de itens comercializados por mercadores ambulantes, armazenados em 
garrafas de refrigerantes ou embalagens suspeitas (abertas, rasgadas, estufadas...), 
produtos sem identificação e rotulagem como data de fabricação/validade, e 
vendidos em grandes quantidades (tonéis), sendo transferidos para recipientes 
menores no ato da compra24.

Influência do PPHO na qualidade dos alimentos

A falta ou má realização dos procedimentos de higienização dentro de um 
estabelecimento pode acarretar contaminação por agentes físicos, químicos e/ou 
biológicos25, gerando as doenças transmitidas por alimentos (DTA’s), afetando, 
por fim, a saúde do consumidor26. Sendo assim, é de grande importância o con-
trole de todos os processos de produção, inclusive os de higienização, de forma 
a produzir um produto de qualidade27. Cabe destacar que é necessário o treina-
mento contínuo dos colaboradores responsáveis por essas tarefas28,29.
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Uma pesquisa realizada em uma linha de produção de queijo coalho de-
tectou a presença de Staphylococcus sp. e de suas enterotoxinas no leite cru utili-
zado. Esse grupo de bactérias é um dos maiores responsáveis pelas intoxicações 
alimentares. Ao investigar os fatores causais da contaminação, verificou-se que a 
indústria possuía falhas na higienização dos móveis, equipamentos e utensílios, 
incluindo o tanque de recepção de leite cru, a mangueira para drenagem do soro, 
a mesa de enformagem, as prateleiras da câmara de maturação, a sala de emba-
lagem e a câmara de estocagem. Além disso, as prateleiras da sala de maturação 
e da sala de embalagem eram de fibra de vidro, e a câmara de estocagem era de 
madeira, sendo materiais de difícil higienização30.

Em outro trabalho, avaliou-se o processo de produção de peixes congelados 
quanto à qualidade do produto e quais pontos do processo de produção represen-
tavam maior risco à integridade final do produto. Inicialmente, com o auxílio de 
um checklist, foram levantadas todas as deficiências de boas práticas de fabricação 
das instalações e da infraestrutura do local, dos equipamentos, dos utensílios, da 
higiene e saúde dos funcionários, do processo de produção e de documentação31.

E foi observado que as instalações apresentavam inadequações, como re-
vestimentos em más condições, ausência de forro no teto e presença de sujida-
des. Os funcionários não possuíam capacitação sobre higiene pessoal, higiene 
dos ambientes e dos equipamentos. Também se percebeu que o manual de boas 
práticas estava desatualizado31.

Após essa etapa, os funcionários receberam um treinamento sobre boas 
práticas de fabricação, importância de se produzir um alimento seguro e como 
realizar a higiene e a manipulação adequadas. Foi realizado um trabalho com o 
proprietário do estabelecimento para estimulá-lo a aderir e a manter as mudan-
ças sugeridas e, também, atualizou-se o manual de boas práticas de produção. 
Para solucionar os problemas encontrados nas instalações, a empresa instalou 
forro no teto, renovou a pintura e revestimentos de todos os ambientes neces-
sários e trocou os produtos utilizados na higienização por produtos específicos 
para cada local e função31.

Ao fim de todas as adequações necessárias, realizou-se uma vistoria final, 
na qual foi possível verificar que o local apresentou uma grande melhora no 
processo produtivo, diminuindo as reclamações e devoluções em 70% e aumen-
tando as vendas em 85%31.
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Uma ferramenta que auxilia na realização das atividades dentro das agroin-
dústrias são os POP’s, e neles devem constar todas as instruções de forma sequen-
cial e com vocabulário fácil e as descrições dos processos a serem realizados32.

Um resultado positivo sobre esse assunto foi um estudo que implantou e 
avaliou os POP’s sobre higienização e desinfecção dos equipamentos e utensílios 
de uma unidade de alimentação e nutrição hospitalar (UAN). O local já possuía 
POP’s para os equipamentos, porém não tinha para os utensílios. Assim, o pri-
meiro passo foi elaborar esses documentos33.

Em seguida, desenvolveu-se e aplicou-se um roteiro de inspeção para avaliar 
a higienização dos equipamentos e utensílios, que possuía os seguintes tópicos: 
presença ou ausência de sujidade; frequência com que se realizava os procedimen-
tos de higienização e se as orientações dos POP’s estavam sendo seguidas. A partir 
do que era visualizado, o relatório poderia ser classificado como ótimo (quando 
mais de 75% dos itens eram atendidos), regular (quando 50% a 75% dos itens 
eram atendidos) e irregular (quando menos de 50% dos itens eram atendidos)33.

Na primeira aplicação do roteiro, o estabelecimento foi classificado como 
irregular, pois apenas 23% dos itens foram atendidos, sendo que a maioria dos 
equipamentos apresentava sujidades e os utensílios não eram higienizados da 
forma correta. Após esse resultado, todos os funcionários passaram por um trei-
namento de 40 minutos de higienização e boas práticas de fabricação33.

Após uma semana, aplicou-se novamente o roteiro, e o estabelecimento foi 
classificado como ótimo, pois 88% dos itens foram atendidos. Os resultados ob-
tidos demonstram a importância do treinamento dos colaboradores da indústria 
e a do uso de ferramentas que auxiliem nas atividades33.

Outro trabalho relatou o atendimento às condições higiênicas sanitárias de 
uma indústria de produtos cárneos. O estabelecimento não realizava investimento 
em controle de qualidade, os produtos não eram padronizados e os colaboradores 
não possuíam treinamento. Durante o período de observação de quatro semanas, 
pôde-se constatar muitas não conformidades, como sujidade em muitos locais 
da fábrica (mesmo após o processo de higienização), como nas mesas e em di-
versos equipamentos, e, também, muita desorganização34.

Ainda, quando eram identificados pontos de falha de higienização, os colabo-
radores responsáveis por esse setor realizavam uma nova limpeza, o que atrasava 
o início do serviço, a produção e, consequentemente, o lucro da empresa. Isso 
reforça a necessidade do compromisso da indústria e de seus responsáveis com 
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as boas práticas de fabricação e com a qualidade do produto, e a importância da 
capacitação de seus colaboradores34.

Não conformidades: atenção na produção de alimentos

Você compraria um alimento sabendo que ele foi produzido diante de de-
sorganização e sujeira? Provavelmente a resposta seria não!

Por isso, é fundamental perceber nos estabelecimentos que, diante de falhas 
na produção, surgem as não conformidades, entendidas como o não atendimento 
a exigências das boas práticas de fabricação35. Um dos aspectos primordiais na 
qualidade do alimento é a higienização de equipamentos, instalações e utensí-
lios, além do ambiente em geral. Uma bancada ou faca suja pode contaminar o 
alimento! A escolha do equipamento ou utensílio adequado, por exemplo, con-
siderando o seu desenho e sua construção, pode facilitar ou dificultar sua higie-
nização, comprometendo a limpeza e a sanitização de forma fácil e completa23.

A construção de instalações como as pias também merece atenção. A pia 
utilizada para higienização dos utensílios e demais itens não pode ser a mesma 
para a lavagem das mãos, pois os manipuladores necessitam de constante higie-
ne das mãos nas diferentes etapas do processo20. Então, em um ambiente com 
diferentes atividades, uma única pia pode dificultar o acesso do colaborador 
que precisa higienizar as mãos e pode causar desorganização, possibilidade de 
contaminação e acúmulo de utensílios que ainda terão a correta higienização.

Ainda assim, é possível observar estabelecimentos com apenas uma pia, 
constatando o planejamento inadequado da edificação, que deve ser previsto 
adequadamente antes do funcionamento da agroindústria23.

Além disso, instalações ou equipamentos mal higienizados ou com acúmu-
lo de sujeira podem ser consequências da falta de um programa de higienização 
adequada23. Outros fatores são o desconhecimento da frequência correta em 
relação à limpeza e à sanitização e até a falta de capacitação dos colaboradores.

Instalações elétricas com fiação solta e aparente são situações que, além de 
dificultarem uma higienização adequada, podem provocar acidentes às pessoas en-
volvidas na produção e servir como fonte de contaminação dos alimentos. Acidentes 
como choques ou até o mau funcionamento dos equipamentos podem acontecer.

Outros aspectos que devem ser observados são pisos, paredes, portas e ja-
nelas, que, diante da falta de manutenção, conservação ou construção adequada, 
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possibilitam o surgimento de incongruências (falhas), rachaduras e aspereza, 
criando ambientes de depósito de sujidades, restos de alimentos e condições 
perigosas de trabalho. Nas áreas de manipulação, as instalações devem impedir 
o acúmulo de sujeira e a contaminação23.

O cuidado com o tipo de material dos móveis e utensílios é outro fator 
importante e que pode ocasionar uma não conformidade. Com isso, móveis e 
utensílios de madeira, como cadeiras, talheres e suportes, por exemplo, devem 
ser evitados, pois dificultam a higienização, absorvem umidade, acumulam re-
síduos e podem gerar a contaminação física dos alimentos5,36.

Os produtos para limpeza e sanitização/desinfecção merecem atenção e 
devem estar acondicionados em seus lugares específicos, evitando desorgani-
zação do ambiente e principalmente a contaminação acidental dos alimentos37.
Produtos de higienização no ambiente de manipulação, como o álcool 70%, po-
dem gerar acidentes.

Por fim, o lixo produzido merece um cuidado especial, considerando falta de 
lixeiros suficientes ou até inexistência do recipiente, ou acúmulo dentro ou fora 
do local de produção36. Desse modo, as não conformidades encontradas devem 
ser identificadas e registradas, para orientar nas ações corretivas, que devem ser 
pensadas e discutidas em conjunto (responsáveis técnicos, proprietários e, de-
pendendo da situação, os colaboradores)35.

Desvendando as não conformidades!

As ações corretivas são o resultado da necessidade de corrigir uma não 
conformidade e garantir a adequação do processo38. Porém, para que isso ocor-
ra, o proprietário do estabelecimento necessitará de um técnico capacitado para 
orientar e implantar ações que possibilitem essas práticas, corrigindo os proble-
mas localizados. O responsável deve também ter consciência da importância 
do assunto e colocá-lo em prática, reconhecendo os gastos e as vantagens desse 
investimento35.

Incluem-se nesses gastos reparos gerais nas agroindústrias/estabelecimentos, 
adequações de instalações, utensílios e equipamentos, como a troca do piso e 
utensílios (bacias, panelas ou outros) danificados, e manutenção das instalações 
elétricas que deverão ser embutidas23. Toda a agroindústria deve ser higienizada 
com a frequência correta, inclusive as tomadas20.
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A manutenção adequada e periódica de portas e janelas (pintura, reparos 
ou sua substituição) também são ações corretivas que podem ser tomadas diante 
dessas não conformidades. Todas essas instalações precisam ser de cores claras e 
de material liso e impermeável, que permitam a correta limpeza e desinfecção20, 
sendo que falhas, fendas e superfícies ásperas dificultam a higienização e podem 
facilitar o acúmulo de sujeira e restos de alimentos.

Investir em produtos de higiene de boa qualidade e eficientes também é um 
fator muito importante e, quando associado à frequência e à forma de higieni-
zação correta, pode garantir o sucesso na produção.

A direção do estabelecimento deve se responsabilizar e adotar medidas para 
que todos os manipuladores adquiram conhecimento apropriado e contínuo20. A 
capacitação em higienização também se torna necessária, possibilitando a com-
preensão da importância da contaminação e seus riscos23.

A falta de um estoque é outro fator de extrema relevância para o controle 
dos itens necessários na produção. Quando implantados, devem possuir identifi-
cação das datas, lotes e quantidade dos produtos, bem como ter armazenamento 
adequado para que sua qualidade se mantenha38.

O estabelecimento produtor de alimentos gera muito lixo durante a pro-
dução. Assim, é necessário que as lixeiras sejam adequadas à quantidade de lixo 
produzido e de materiais que facilitem a limpeza. Também devem ser revestidas 
por sacolas de plástico resistentes, possuir acionamento por meio de pedais e 
precisam ser mantidas sempre fechadas, para que não haja contato direto com o 
manipulador. Além disso, devem ser mantidas longe de mesas, pias, utensílios e 
alimentos, para que não haja risco de contaminação do alimento. Retirar o lixo 
sempre que necessário ou pelo menos uma vez ao dia39 é uma prática simples e 
que colabora para um ambiente de manipulação seguro.

Por sua vez, os produtos ou recipientes com alimentos não devem estar em 
contato direto com o piso das câmaras frias. O armazenamento deve ser feito 
sobre paletes, prateleiras e/ou estrados, que devem ser de material liso, resistente 
e impermeável, cuja higienização seja facilmente aplicável40.

Levando em consideração todos esses aspectos, as boas práticas de fabricação 
correspondem a uma valiosa ferramenta de qualidade, possibilitando produzir 
alimentos seguros. Sua aplicação faz parte da legislação vigente e de programas 
que garantem produtos de qualidade1.
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COLABORADORES NA AGROINDÚSTRIA: 
HÁBITOS HIGIÊNICOS, HIGIENE E SAÚDE, 

POR QUE SÃO NECESSÁRIOS?

Daniela Hemsing 
Gabriela Salete Vasconcelos 

João Vitor Pchirmer 
Karina Ramirez Starikoff

Alimento seguro é aquele que não causa danos à saúde e/ou à integridade 
física dos consumidores. Os alimentos podem sofrer alterações que o deixam 
impróprio para o consumo, podendo ocorrer em qualquer etapa de produção 
do alimento: durante a sua manipulação, no armazenamento, no transporte, por 
meio dos equipamentos e utensílios e nas superfícies que possam entrar em con-
tato com os alimentos.

A contaminação dos alimentos pode ter diferentes origens: química (resí-
duos de detergentes ou desinfetantes nos utensílios, alimentos ou instalações), 
física (pedaços de metal que podem se soltar dos equipamentos, pedaços de vidro 
e plásticos das embalagens) ou biológica (bactérias, protozoários, vírus e fun-
gos)1. A contaminação cruzada em alimentos é caracterizada pela transferência, 
direta ou indireta, aos alimentos, conforme citado anteriormente, de forma não 
intencional, via superfícies, equipamentos, utensílios, panos, esponjas e princi-
palmente pelos manipuladores de alimentos2.

São considerados manipuladores de alimentos as pessoas que entram em 
contato direta ou indiretamente com o alimento em qualquer etapa da produ-
ção: transporte, recebimento, preparação e distribuição dos produtos alimentí-
cios. É indispensável que o manipulador de alimentos cumpra o conjunto de re-
gras básicas de higiene pessoal e mantenha uma saúde física e mental adequada, 
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utilizando sempre uniformes e equipamento de proteção individual (EPI), que 
protegem tanto o manipulador quanto o alimento.

O EPI é um conjunto de dispositivos de proteção que protege o colabora-
dor contra os riscos que o ambiente de trabalho fornece. Para muitos, pode ser 
considerado desconfortável ou desnecessário, mas é a melhor forma de prote-
ção e manutenção da saúde das pessoas, garantindo segurança para realizar ati-
vidades que envolvem riscos. No ambiente de produção de alimentos, também 
proporciona proteção ao alimento. Além disso, outras pessoas externas podem 
ocasionar a contaminação dos alimentos. Os chamados visitantes (fiscais, con-
sultores, familiares e fornecedores) devem seguir as mesmas regras de higiene 
dos colaboradores3.

As pessoas que trabalham com manipulação de alimentos devem ter cuida-
dos básicos pessoais. Entre esses cuidados, estão: banho diário, usar uniformes 
limpos, manter as unhas curtas, limpas e sem esmaltes, cabelos presos e contidos 
por tocas e não utilizar acessórios. São cuidados que favorecem a obtenção de 
produtos com melhor qualidade e segurança, além proporcionar um local de tra-
balho mais agradável, limpo e livre de riscos para os trabalhadores e os alimentos4.

Higiene pessoal

Ter higiene pessoal significa manter o seu corpo limpo e saudável. Uma 
adequada higiene pessoal reduz a suscetibilidade a doenças, melhora a aparência, 
proporciona bem-estar físico e social. Hábitos como tomar banhos diariamente, 
escovar os dentes após as refeições, manter as unhas devidamente limpas, curtas 
e sem esmalte e, no caso dos homens, manter a barba sempre feita são práticas 
imprescindíveis para quem trabalha com alimentos5.

Em estabelecimento de produção de alimentos, não é permitido o uso de 
perfumes, e o desodorante precisa ser sem cheiro, pois o aroma pode impregnar 
no alimento, o que também é considerado uma forma de contaminação. Além 
disso, os adornos (anéis, alianças, brincos, pulseiras, colares, piercings, relógios, 
amuletos, etc.) não devem ser utilizados, pois podem causar contaminação do 
alimento (se caírem durante uma preparação), além de dificultarem a higieni-
zação adequada das mãos6.
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Hábitos higiênicos

Atitudes não higiênicas devem ser evitadas dentro da indústria, como fu-
mar, cuspir e jogar lixo em locais incorretos. E, durante a manipulação de ali-
mentos, deve-se evitar tossir, espirrar e coçar qualquer parte do corpo, porque 
esses atos podem interferir na qualidade do alimento produzido, pois o corpo 
humano (e as vestimentas) carregam diversos microrganismos que podem con-
taminar o alimento6.

As mãos são pontos cruciais, pois são com elas que se manipulam objetos 
e tocam superfícies, e são utilizadas para a maioria das atividades exercidas du-
rante o dia. E por meio delas, quando higienizadas inadequadamente, é possível 
disseminar bactérias e outros microrganismos. Todas as partes das mãos e an-
tebraços devem ser bem higienizadas, com água quente ou fria e sabonete líqui-
do neutro, e secadas com papel toalha branco, conforme orientação na figura 1.

Figura 1. POP lavagem de mãos.

Fonte: Adaptado Pet Medicina Veterinária/Agricultura Familiar (2019).
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Procedimento operacional padrão (POP) deve estar visível na área de la-
vagem de mãos.

•	 As mãos devem ser higienizadas sempre:
•	 Antes do início do trabalho;
•	 Antes e após a utilização do vaso sanitário;
•	 Ao iniciar um novo serviço ou trocar a atividade exercida;
•	 Ao tossir ou espirrar;
•	 Ao manipular produtos de limpeza;
•	 Ao entrar em contato com lixo, resíduos, sacarias ou caixas;
•	 Em qualquer momento em que as mãos ou antebraços tenham entrado 

em contato com algo que possivelmente possa acarretar contaminação.

Após a lavagem de mãos, o papel toalha utilizado deve ser descartado em 
lixeira com tampa acionada por pedal, para não haver contato entre as mãos e 
a tampa da lixeira.

Em atividades que exijam o uso de luvas, o procedimento de lavagem de 
mãos deve ser o mesmo descrito acima. É importante lembrar que as luvas devem 
ser mantidas em perfeitas condições de limpeza e higiene para serem utilizadas 
na manipulação de alimentos6.

Uniformes

Os manipuladores de alimentos devem usar uniforme (calça e camiseta) na 
cor branca, touca cobrindo todo o cabelo, botas ou sapatos fechados. Todos os 
itens do uniforme devem ser laváveis, a menos que sejam descartáveis, e todos 
devem ser mantidos limpos, em bom estado de conservação, sem rasgos e com 
trocas diárias7. A figura 2 mostra um exemplo adequado de vestimenta de trabalho.
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Figura 2. Uniforme colaborador.

Fonte: SENAR (2019).

O colaborador deve higienizar as botas ao entrar na indústria, não deve se 
sentar no chão e sair do espaço de trabalho uniformizado. Quando usar o sanitá-
rio, deve puxar a descarga com a tampa abaixada, porque, de acordo com estudo 
publicado no American Journal of Infection Control, durante a descarga com a 
tampa aberta pode ocorrer o risco de espalhar microrganismos no ambiente e 
contaminar o uniforme8. Além disso, carregar objetos pessoais no uniforme ou 
deixá-los em qualquer local não deve ser permitido, pois há o risco de caírem e 
contaminarem o alimento durante a manipulação ou serem fonte de contami-
nação para o ambiente8.

O uniforme de trabalho não deve ser misturado com as roupas pessoais, para 
evitar que qualquer tipo de contaminação seja levado para dentro das indústrias 
e, consequentemente, ocasione uma contaminação dos alimentos8.

Equipamentos de Proteção Individual (EPI)

A empresa é responsável por fornecer aos colaboradores os EPI’s, os quais 
devem ser específicos para cada atividade exercida com riscos de trabalho dentro 
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da indústria. A empresa deve exigir a utilização, treinar seus colaboradores para 
o uso correto dos equipamentos, substituir os danificados e registrar seu forne-
cimento ao trabalhador9.

Já o colaborador deve usar os EPI’s apenas para sua finalidade, limpá-los 
e armazená-los em local correto após o uso, comunicar o empregador quando 
houver alterações que tornem sua utilização inapropriada e cumprir as determi-
nações exigidas pelo empregador9.

Os EPI’s mais importantes nas agroindústrias são:

•	 Botas ou sapatos fechados de cor clara;
•	 Uniforme (calça e camiseta) de cor clara;
•	 Luvas para proteção das mãos contra agentes cortantes (malha metálica);
•	 Luvas para proteção das mãos contra agentes químicos (látex natural);
•	 Luvas térmicas;
•	 Avental plástico9.

Saúde dos colaboradores

Os manipuladores de alimentos devem realizar exames laboratoriais (de san-
gue e de fezes) quando admitidos e periodicamente, para informar a situação de 
sua saúde e confirmar que não são portadores de alguma doença. Esses exames 
também devem ser feitos quando houver indicação por razões clínicas (apresen-
tando algum sinal de doença), preventivas (com certa frequência para saber se 
a saúde está boa) ou epidemiológicas (quando há indícios de casos no trabalho 
ou familiares doentes – e também vai depender da enfermidade em questão)10.

Anualmente, o manipulador de alimentos deve realizar exames para indi-
car se está “apto” ou “não apto” para exercer sua função. Quando o colaborador 
é considerado “não apto”, ele deve ser afastado das funções que tenham contato 
direto com alimento, receber as orientações médicas e o tratamento. Somente 
após a confirmação, por meio da realização de novos exames que indicarem ne-
gativo, o colaborador pode voltar a exercer sua atividade11.

No caso de ocorrência de alguma das doenças como hepatite viral A (icterí-
cia – coloração amarela da pele e/ou olho), diarreias, infecções gastrointestinais, 
vômitos, febres, infecções nasofaríngeas com febre, infecções de pele, irritações, 
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cortes infeccionados, lesões, feridas, secreções nos ouvidos, olhos e nariz, o co-
laborador deve comunicar o responsável, ser afastado de suas atividades durante 
o período, ir a um posto médico e seguir as orientações11.

Em caso de corte ou lesões abertas, não se deve manipular alimentos, su-
perfícies, ou materiais de trabalho que entrem em contato com os alimentos, a 
menos que estejam com proteção adequada e luvas de borracha que impeçam 
a entrada de água11.

Correta higienização e manipulação de alimentos: 
uma combinação necessária

O manipulador de alimentos é considerado o principal é a mais importante 
via de contaminação dos alimentos, além de desempenhar um papel fundamental 
na cadeia produtiva12. Seu papel é crucial quando se trata da segurança dos ali-
mentos, uma vez que ele entra em contato com o alimento desde a sua chegada 
na agroindústria até a sua comercialização12.

Dessa maneira, a capacitação dos manipuladores (aprimoramento das ha-
bilidades para executar funções específicas) é imprescindível para que se garan-
ta o processamento de um produto inócuo (livre de contaminação), sendo uma 
alternativa para aumentar a qualidade dos alimentos13.

Os manipuladores de alimentos podem ser portadores de vários micror-
ganismos, que podem estar presentes nas roupas, bem como nas diversas partes 
do corpo e, mesmo assim, não apresentar qualquer sintoma de enfermidade13. 
O corpo humano é naturalmente colonizado por microrganismos (benéficos 
e patogênicos, esses últimos causadores de doença), sendo que, quando o cor-
po está saudável, muitas defesas atuam contra o desenvolvimento desses seres 
microscópicos14.

A principal forma de contaminação dos alimentos é por meio da via fecal-
-oral, ou seja, ocorre quando microrganismos presentes nas fezes de animais ou 
humanos contaminam o alimento e estes são ingeridos. Isso, por sua vez, acon-
tece quando não se realiza uma correta higienização das mãos antes da mani-
pulação dos alimentos.

Contudo, a contaminação também pode acontecer por meio dos EPI’s, 
quando estes não são higienizados adequadamente3. Evidencia-se, assim, que a 



68

contaminação dos alimentos ocorre quando se tem condições higiênico-sanitá-
rias insatisfatórias15.

A fim de analisar a percepção dos trabalhadores sobre as práticas de higiene 
no local do trabalho, um estudo foi realizado com 12 manipuladores de alimen-
tos dos setores de pré-preparo e cocção de carnes em um estabelecimento de 
distribuição de refeições. Após entrevista e observação da rotina de trabalho, os 
manipuladores demonstraram conhecimento sobre os procedimentos adequados 
e inadequados de higienização. Porém, quando foram observados, foi possível 
presenciar que os manipuladores não higienizavam as mãos quando trocavam 
de tarefas e quando saíam de uma área contaminada para outro setor.

Na mesma pesquisa, também foram feitas coletas de amostras das mãos dos 
colaboradores, EPI’s e dos utensílios em diferentes etapas do processamento de 
alimentos para análises microbiológicas. Os resultados indicaram a existência 
de problemas nos procedimentos de higienização pessoal dos funcionários. Já 
em relação aos EPI’s, foram encontrados, no avental, na máscara e nas luvas, a 
presença de agentes patogênicos, como bactérias, protozoários e fungos, o que 
também se relaciona com a ineficiência nas técnicas de higiene pessoal, sendo 
que a contaminação dos EPI’s na área de cocção representa alto risco para a ocor-
rência de surtos alimentares3.

Em outro estudo, os pesquisadores questionaram 30 manipuladores de ali-
mentos de rua, no município de Caruaru (PE), e observaram que 43% (13/30) 
dos entrevistados relataram não lavar as mãos ao manusear os alimentos e ao 
receber o pagamento. Destes, 77% (23/30) afirmaram que não tinham um local 
para a realização desse procedimento16.

Outra análise foi realizada para avaliar a contaminação em aparelhos de 
comunicação (celulares particulares e rádios comunicadores) e os hábitos de 
higiene dos funcionários de uma cooperativa agroindustrial do Centro-Oeste 
do Paraná. Foram coletadas 66 amostras da superfície de aparelhos celulares 
particulares e de 4 rádios da empresa. Antes da realização da coleta, os funcio-
nários responderam a um questionário sobre hábitos higiênicos. Constatou-se 
que 54,2% (35/66) dos funcionários não possuíam conhecimento sobre doenças 
transmitidas por parasitas, e 62,8% (41/66) não sabiam a importância da lavagem 
das mãos. E, apesar de os funcionários relatarem lavar as mãos com frequência, 
eles não estavam higienizando as mãos de forma correta, pois foram encontrados 
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parasitas em cinco aparelhos pertencentes aos participantes do setor operacional, 
sendo em dois rádios e em três celulares17.

Um estudo buscou identificar o nível de conhecimento sobre boas práticas de 
fabricação por meio de um questionário composto por 10 questões, envolvendo 
lavagem das mãos, higiene pessoal e contaminação dos alimentos antes e depois 
da aplicação de um treinamento. Participaram da pesquisa 17 manipuladores de 
alimentos de unidades de alimentação e nutrição de uma comunidade situada 
em São Paulo (SP). Antes do treinamento, o percentual de acertos foi classifica-
do como conhecimento deficiente (41%) e após o treinamento foi classificado 
como regular (52%). Houve incremento de 11% no conhecimento demonstrado 
da primeira para a segunda aplicação do questionário18.

No Estado do Rio de Janeiro, foi realizado um estudo em restaurantes pú-
blicos populares. Foi aplicado um questionário composto de 17 questões sobre 
boas práticas de manipulação a 103 manipuladores de alimentos. O conhecimento 
dos manipuladores, em média, foi considerado regular (56,09%), sendo que em 
dois restaurantes o nível de conhecimento foi considerado deficiente, com per-
centuais de 48,3% e 49,1% de respostas corretas, e em nenhum dos restaurantes 
foi constatado bom nível de conhecimento sobre boas práticas de manipulação19.

Na avaliação de 87 manipuladores de alimentos de 26 estabelecimentos si-
tuados nas praças de alimentação dos shoppings centers da cidade de Florianó-
polis (SC), foi observada a baixa frequência de higienização das mãos antes de se 
iniciar o procedimento de manipulação de alimentos e logo após o término da 
tarefa, sendo que apenas 7% (6/87) realizavam essa tarefa adequadamente. Outros 
fatores preocupantes foram: 50% (43/87) dos manipuladores usavam adornos 
durante a manipulação de alimentos; 31% (26/87) dos manipuladores masculi-
nos apresentavam barba ou bigode; em 88% (22/26) dos estabelecimentos inves-
tigados, os manipuladores se alimentavam durante a produção de alimentos20.

Dessa maneira, fica evidente a necessidade e a importância de se realizar 
constantemente a capacitação dos manipuladores21. Além disso, o método uti-
lizado para formar os manipuladores de alimentos precisa ser adaptado, não 
podendo ser focado apenas na teoria das técnicas, mas também por meio de de-
monstrações e exemplos, no sentido de desenvolver a capacidade de pensar e de 
avaliar as situações reais às quais cada manipulador está inserido.
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Problemas mais frequentes observados nos estabelecimentos

HIGIENE PESSOAL E HÁBITOS HIGIÊNICOS

Os hábitos higiênicos e a manipulação adequada dos alimentos são fatores 
imprescindíveis para que se tenha segurança e qualidade dos alimentos produzi-
dos. No entanto, ainda é comum encontrar falhas na realização da higiene apro-
priada tanto pessoal quanto do ambiente dos estabelecimentos.

A higienização das mãos é uma simples prática, mas que ainda não é reali-
zada de maneira correta, uma vez que, nas agroindústrias, se nota a falta de locais 
adequados e de produtos para a realização dessa atividade. Além disso, utilizar 
um pano é inapropriado, por ser uma forma de contaminação e posterior disse-
minação dos microrganismos.

Outro fato que pode ser observado nas agroindústrias está relacionado ao 
uniforme dos funcionários: os manipuladores não utilizam a vestimenta ade-
quada (roupa branca) e, em alguns casos, usam roupa pessoal (jeans, por exem-
plo) e apenas camiseta branca. Também é comum encontrar colaboradores com 
adornos pessoais como brincos, relógios, alianças etc., o que dificulta a correta 
higienização, além da possibilidade de que sejam levados microrganismos do 
exterior para dentro da agroindústria por meio desses adereços, e essa é uma 
forma de contaminar o alimento. Para funcionários que possuem barba, o ideal é 
sua retirada total ou proteção total. Esta, porém, é uma realidade não observada 
e, assim, aumenta-se o risco de contaminação do produto. 

No estabelecimento processador de alimentos, é necessário um fluxo ade-
quado de produção, ou seja, identificação da área de recebimento, de produção e 
de expedição, sendo que em cada uma serão realizados procedimentos específi-
cos, então tal identificação evita contaminação cruzada. No entanto, isso também 
não ocorre na maioria das agroindústrias; não há um correto fluxo de atividades 
e de produção, o que aumenta o risco de contaminação.

CAPACITAÇÃO PARA OS COLABORADORES

Os programas de capacitação são fontes específicas de informação. Neles, 
é possível adquirir conhecimento técnico consistente em um curto espaço de 



71

tempo, colaborando para a melhoria na qualidade dos serviços de alimentação 
e, consequentemente, dos produtos.

Além disso, contribuem para que colaboradores realizem suas tarefas de 
forma responsável, a fim de evitar a contaminação dos alimentos durante sua 
manipulação e adequar o comportamento durante o processamento. Porém, é 
muito comum a depreciação da capacitação pelos manipuladores de alimentos.

Todos os colaboradores devem receber treinamentos relativos às regras e 
aos comportamentos sanitários a serem adotados, de acordo com as funções que 
cada um desempenha. Contudo, isso não ocorre com regularidade, na maioria 
dos casos. Visto que as capacitações não seguem uma periodicidade, com frequ-
ência mínima anual, é possível observar alguns colaboradores realizarem pro-
cedimentos corretos, mas cometerem erros sistemáticos e muitas vezes simples, 
que exigem adequações necessárias para a manipulação eficaz dos alimentos.

Normalmente, alguns dos colaboradores são convidados para participar, 
esporadicamente, de capacitações e recebem a responsabilidade de repassar as 
informações adquiridas no curso para os demais colaboradores. Essa é uma ação 
incompleta, pois o conhecimento fica restrito a poucos, os quais ainda podem 
ter dificuldade de repassar as informações.

Em caso de contratações de novos colaboradores, deve haver sua capaci-
tação adequada, para que realizem suas funções de forma mais eficaz e correta 
possível, dentro da agroindústria.

Na maioria das vezes, sem possuir nenhum embasamento teórico ou prático, 
novos colaboradores aprendem suas funções por meio da observação e dedução 
de colaboradores mais experientes, durante o próprio expediente de trabalho.

MANIPULAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS DE TRABALHO 

Os funcionários responsáveis pelas atividades de higienização das instala-
ções devem possuir uniformes e EPI’s apropriados e diferenciados daqueles uti-
lizados na manipulação de alimentos. No entanto, o uso de uniforme comum 
para todas as atividades é rotineiro nas agroindústrias. 
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EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

A empresa é responsável pela saúde e integridade física do colaborador em 
seu meio de trabalho, porém a falta de luvas para proteção contra agentes cortan-
tes nem sempre está disponível. Esse EPI é necessário para evitar cortes de pele 
e perda de membros ao utilizar facas e outros utensílios cortantes, o que coloca 
em risco a saúde e a integridade física do colaborador.

Para manter os EPI’s em bom estado de conservação, é necessário que haja 
um local exclusivo para seu armazenamento. Comumente, é possível observar 
os EPI’s jogados em cima de equipamentos de trabalho. Essa ação pode acarretar 
uma contaminação cruzada e desgaste tanto dos EPI’s quanto dos equipamentos 
de trabalho.

SAÚDE DOS COLABORADORES

A saúde dos manipuladores de alimentos deve ser monitorada constante-
mente, por meio de exames médicos e laboratoriais. No entanto, algumas em-
presas ainda negligenciam a importância dos exames médicos, principalmente 
por desconhecer sua relevância.

Colaboradores que apresentam certos sinais ou sintomas, como vômito, febre, 
infecções de pele, irritações, cortes infeccionados, lesões, feridas e secreções nos 
ouvidos, olhos e nariz, devem comunicar o responsável e procurar atendimento 
médico imediatamente. Porém, tais sintomas normalmente são subestimados e 
tratados com automedicação, causando malefícios pessoais e trabalhistas.

Os exames laboratoriais mínimos que devem ser realizados contemplam 
exames de fezes e de sangue. Quando há ocorrência de resultado positivo para 
doença transmissível ou presença de microrganismos que possam contaminar 
alimentos (como Salmonella ou parasitoses), o manipulador torna-se inapto a 
exercer suas atividades convencionais, sendo afastado de seu serviço.

Contudo, se os exames não são realizados, não é possível realizar o diag-
nóstico correto, o que impossibilita o afastamento do indivíduo de suas funções. 
Esse é um cenário ainda frequente e que afeta tanto a saúde dos colaboradores 
quanto a segurança do alimento.

A saúde do colaborador deve ser prioridade para um serviço adequado, po-
rém, há alguns casos como falta de banheiros e vestiários no local de trabalho. A 
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falta de banheiros, além de ser um problema higiênico, é considerado danos mo-
rais ao colaborador. O banheiro é necessário para a saúde e a higiene das pessoas, 
o empregador tem obrigação de fornecer instalações sanitárias, as quais devem 
ser separadas entre masculino e feminino. Os vestiários implicam a higiene den-
tro da empresa; com a falta de vestiários, o colaborador deve vir vestido com o 
uniforme desde a sua casa e, no caminho, pode ter contato com diversos tipos 
de microrganismo, podendo trazê-los para dentro da indústria, colocando em 
risco a saúde do consumidor do alimento.

Já foi apontada a importância da higienização das mãos para manipulação 
de alimentos, mas, para exigir isso do colaborador, é necessário dar condições 
adequadas a ele para que a higienização ocorra de forma correta. É necessário 
que haja uma pia exclusiva para lavagem de mãos, com um POP de lavagem de 
mãos informando o modo correto de efetuar a atividade, para que não ocorra 
a lavagem incorreta, mantendo os microrganismos, uma vez que, o propósito 
é eliminá-los. Após a higienização das mãos, é preciso descartar o papel toalha 
utilizado e, para isso, deve-se utilizar uma lixeira com pedal para acionar a tam-
pa, assim não existe contato entre as mãos e a tampa da lixeira e não ocorre um 
contágio de microrganismos.

Ações para a melhoria da higiene, hábitos higiênicos e saúde dos 
colaboradores nas agroindústrias

O manipulador de alimentos é uma peça chave para o sucesso do negócio 
e para a qualidade do alimento. Por ele entrar em contato direto com o alimen-
to em diferentes fases da produção, é fundamental a realização constante de sua 
capacitação sobre diferentes temáticas que envolvem a produção, mas, principal-
mente, sobre higiene, hábitos higiênicos e contaminação dos alimentos.

Assim, é necessário planejar um cronograma de capacitação contínua, refor-
çar a supervisão durante a fabricação dos produtos e garantir que haja condições 
para a prática de hábitos higiênicos adequados, como disponibilidade de sabão 
líquido, papel toalha não reciclado e sanitizante, por exemplo.

A manipulação sanitária dos EPI’s, equipamentos e utensílios de trabalho 
também é um aspecto de extrema importância dentro das agroindústrias, ou 
seja, todos os colaboradores devem conhecer e realizar a adequada utilização, 
higienização e guarda de todos esses itens.
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Ainda para proporcionar um apropriado ambiente de trabalho, a agroin-
dústria deve possuir banheiros e/ou vestiários para a troca de uniforme e guarda 
de objetos pessoais, além de pias para a lavagem de mãos e lixeiras com aciona-
mento por pedal.
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TEMPERATURA, POR QUE CONTROLAR?

Fabiana Rankrape 
Amanda Knorst Bellon 
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A falta de conhecimento sobre os riscos e as doenças transmitidas por ali-
mentos é um obstáculo na obtenção de produtos de qualidade, e um dos fato-
res primordiais que afetam a qualidade dos produtos, principalmente alimen-
tos perecíveis, como produtos cárneos, é a temperatura de armazenamento¹. A 
temperatura é uma das características essenciais para que haja uma conservação 
adequada dos alimentos, principalmente os refrigerados, influenciando direta-
mente na qualidade, textura, cor, sabor e odor dos produtos2.

Um produto armazenado em temperatura inadequada perde suas caracte-
rísticas organolépticas (qualidade sensorial) e tem redução da vida de prateleira 
(deteriora antes do prazo de validade), devido ao crescimento dos microrganis-
mos presentes e reações enzimáticas, que são ações biológicas que aumentam a 
velocidade de degradação do alimento3.

Para os microrganismos se desenvolverem, é necessário um ambiente nu-
tritivo, com umidade, oxigênio e temperatura favorável. Dessa forma, para con-
trolar o desenvolvimento dos microrganismos e a velocidade de degradação do 
alimento, mantendo a qualidade sensorial por mais tempo, deve-se controlar ao 
menos um desses fatores ou mais. Assim, a temperatura é um dos pontos que 
devem ser levados em consideração para impedir o desenvolvimento dos mi-
crorganismos e para tornar o meio desfavorável à sua multiplicação4.

Os microrganismos não são visíveis a olho nu, contudo contaminam os 
alimentos. Quando isso ocorre, encontram condições ótimas para sobreviver e 
multiplicar, já que em sua maioria requerem temperatura próxima à do nosso 
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corpo (37 °C) e/ou temperatura ambiente. Além disso, o alimento proporciona 
umidade e nutrientes essenciais para seu crescimento. Manter os alimentos em 
temperatura adequada, ou seja, abaixo de 5 °C e acima de 60 °C, é essencial para 
evitar o crescimento microbiano, como pode ser observado na figura 15.

Figura 1. Condições de temperatura e classificação das bactérias.
Influência da temperatura no desenvolvimento das bactérias

Fonte: Alimentação Legal. Consultoria, Auditoria e Treinamento em Segurança Alimentar LTDA.

O uso da temperatura na conservação dos alimentos cárneos

O uso tanto do calor como do frio são técnicas utilizadas para a conserva-
ção dos alimentos, de forma que ambos possuem efeitos distintos e são empre-
gados em diferentes tipos de produtos, visando preservar as características dos 
alimentos e inibir a ação de microrganismos6.

A conservação dos alimentos é uma técnica que busca impedir ou reduzir a 
ação de agentes para evitar alterações (devido à ação de microrganismos e de en-
zimas) e manter a integridade e a vida útil do produto, preservando os nutrientes 
e as características de aroma, sabor e textura. Além disso, permite o aumento do 
tempo de armazenamento e a comercialização para diferentes locais do mundo7.

Dentre os métodos de conservação, estão os com o uso do calor (pasteuriza-
ção, esterilização, desidratação, dessecação e defumação) e do frio (refrigeração, 
congelamento e liofilização).
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Com o uso do calor, ocorre a morte dos microrganismos e a inativação das 
enzimas. Entretanto, é importante salientar que o calor não possui efeito residual, 
ou seja, após sua aplicação e retirada, pode ocorrer a recontaminação do produ-
to, caso o alimento seja exposto a fatores favoráveis para isso. Nesse processo de 
conservação, deve-se considerar o alcance da temperatura adequada e o tempo 
de manutenção indicado para cada produto4,8,9.

A escolha da temperatura e do tempo de ação irá depender do resultado 
que o calor exercerá sobre as características do alimento, como cor, sabor, odor, 
qualidade nutricional e, além disso, os demais procedimentos de conservação 
que serão aplicados conjuntamente4.

No preparo dos alimentos, deve-se evitar deixar o alimento em temperatura 
ambiente por mais de 30 minutos e, mesmo que a temperatura seja mais baixa 
(entre 12 °C e 18 °C), deve-se evitar que o alimento permaneça por mais de 2 
horas, em razão de começar a ocorrer o desenvolvimento de bactérias que cau-
sam infecção no produto. A temperatura para matar os microrganismos durante 
o cozimento do alimento deve ser de no mínimo 70 °C, porém essa temperatura 
também deve ser atingida no interior do alimento, pois os microrganismos po-
dem se desenvolver em temperaturas entre 2 °C e 70 °C10.

Ao utilizar óleo (ou outras gorduras) para fritura, também deve-se atentar 
para que a temperatura não seja superior a 190 °C e não deve ser reutilizado se 
apresentar mudança na cor e cheiro e formar espuma ou fumaça, pois ocorre uma 
série de reações e formação de compostos da degradação do óleo que alteraram 
a qualidade nutricional e sensorial dos alimentos. Além disso, quando aquecido 
por longos períodos sob altas temperaturas, há a produção de compostos11 que 
podem causar danos no trato gastrointestinal, levando à ocorrência de diarreia 
e em alguns casos, dependendo da gravidade, podem levar à morte12.

Já com o uso do frio (figura 2), a multiplicação dos microrganismos e as 
reações enzimáticas cessam ou ficam diminuídas. As temperaturas de refrige-
ração podem variar de 0 °C a 10 °C e têm como objetivo manter a qualidade 
do alimento, retardando as reações de deterioração no produto. Nesse processo, 
apesar de não eliminar o microrganismo, ocorre impedimento do seu ciclo de 
reprodução e, consequentemente, aumenta-se o tempo de conservação do ali-
mento e suas características organolépticas9.

No congelamento, as temperaturas podem alcançar entre -40 °C a -10 °C, 
o que ocasiona uma diminuição da ação das enzimas presentes nos alimentos e 
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há redução da atividade de água (que é a água disponível dentro do alimento). 
Nesse processo, 80% da água livre é transformada em gelo, resultando na estabi-
lização e limitação do desenvolvimento dos microrganismos4,9,13,14. Além disso, a 
taxa de reações químicas também é reduzida, contudo pode ocorrer diminuição 
na qualidade do produto, devido a alterações sensoriais ocasionadas pela veloci-
dade de variação de temperatura e formação de cristais de gelo.

Figura 2. Armazenamento de alimentos controlados em baixas temperaturas.

Fonte: SESC.

Tabela 1. Temperaturas recomendadas para produtos cárneos.

Matéria-prima Temperatura
Carnes refrigeradas Até 4 °C, com tolerância até 6 °C
Carnes resfriadas De 6 °C a 10 °C ou de acordo com fabricante
Carnes congeladas Até -18 °C, com tolerância de até -12 °C
Frios e embutidos industrializados Até 10 °C ou de acordo com o fabricante
Produtos salgados, curados ou defumados Temperatura ambiente ou recomendada pelo 

fabricante

Fonte: SESC (2010).

O monitoramento da temperatura é imprescindível para obtenção de pro-
dutos seguros e de qualidade, dessa forma, os termômetros devem estar devida-
mente calibrados e desinfetados para evitar contaminação. A medição deve ser 
feita em alimentos crus e depois de preparados e deve ser realizada no centro do 
produto durante o processamento, na superfície quando estão prontos, durante o 
descongelamento e no recebimento. O monitoramento constante permite a obten-
ção de produtos de qualidade e melhorias nos processos produtivos (figura 3)15.
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Figura 3. Monitoramento da temperatura de produtos cárneos.

Fonte: Baasch; Hasse; Alexandrini.

O efeito da temperatura na qualidade dos produtos cárneos

Os produtos de origem animal (cárneos, lácteos e outros) são ricos em nu-
trientes e em quantidade de água, oferecendo todas as características necessá-
rias para o desenvolvimento de diversos microrganismos. A contaminação do 
alimento por microrganismos pode ocorrer em qualquer etapa de manipulação 
e do processamento16.

Em uma pesquisa realizada na região Sudoeste do Paraná, foram coletadas 
12 amostras de salame colonial para análises microbiológicas, sendo que sete eram 
inspecionadas pelo Serviço de Inspeção Municipal (SIM), quatro pelo Serviço de 
Inspeção Estadual (SIP) e uma amostra era artesanal sem inspeção. As amostras 
apresentaram risco à saúde dos consumidores por estarem contaminadas com 
bactérias patogênicas (Salmonella sp., Staphylococcus aureus e Escherichia coli). 
Ainda durante a avaliação dos estabelecimentos, foram encontradas falhas no 
processo de produção devido às inadequadas condições higiênico-sanitárias na 
limpeza de utensílios e de equipamentos e na temperatura de armazenamento17.

Em outro trabalho feito em Manaus (AM), pesquisadores realizaram análi-
ses microbiológicas de amostras de carne de supermercados e açougues e consta-
taram que as temperaturas médias de armazenamento da carne moída estavam 
acima do preconizado pela legislação, variando de 10,7 °C até 16,1 °C, favore-
cendo a multiplicação de agentes patogênicos e reduzindo o tempo de prateleira. 
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Destaca-se, assim, a importância do monitoramento e da manutenção constante 
da temperatura, além da adoção das boas práticas de fabricação18.

Em um estudo conduzido em São Paulo, com amostras de cortes cárneos 
bovinos embalados a vácuo, em diferentes temperaturas, conforme destacado na 
tabela 2, com o objetivo de verificar o efeito da temperatura de estocagem sobre 
a qualidade da carne e vida útil de prateleira, constatou-se que a temperatura 
de estocagem da carne interferiu na qualidade físico-química e microbiológica, 
sendo que altas temperaturas favoreceram o crescimento microbiano, a presença 
de odor e de sabor anormais, o aumento do CO2 e a queda no pH19.

Tabela 2. Relação de tempo e temperatura de armazenamento de carne.

Tempo (dias) Temperatura de armazenamento (°C)
63 0 °C
49 2 °C
35 4 °C
21 7 °C
15 10 °C

Fonte: Adaptado de Nishi (2008).

Em Belém (PA), realizou-se avaliação da temperatura de refrigeração de 
queijos e embutidos em dois supermercados. Constatou-se ampla variação na 
temperatura, sendo nos balcões internos com valores de até 13,9 °C e nos bal-
cões externos valores de até 18,6 °C. Além disso, não havia monitoramento da 
temperatura pelos responsáveis dos estabelecimentos, demonstrando a extrema 
necessidade de controlar a temperatura ambiente, por serem balcões abertos, 
além da inserção de termostato regulado20.

Em outro estudo realizado em Porto Alegre (RS), visando verificar a qualida-
de sanitária de 93 amostras de embutidos do mercado público central, 14 amos-
tras apresentaram-se fora do padrão estabelecido pela legislação. As amostras 
estavam armazenadas em temperatura acima da recomendada, constatando-se 
a necessidade de boas práticas de fabricação em todas as etapas do processo pro-
dutivo até a comercialização, uma vez que esses produtos não sofrem tratamento 
térmico em seu processamento21.

Em João Pessoa (PB), foram avaliadas as condições higiênicas de 30 esta-
belecimentos que comercializam carne e, em 10 destes, também foi avaliada a 
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qualidade microbiológica da carne. Constatou-se que a carne estava armazena-
da acima de 7 °C em 73% dos 30 estabelecimentos, pois não possuem ambiente 
climatizado para manipulação da carne, além da presença da bactéria Esche-
richia coli nos produtos, sendo que 67% dos 30 estabelecimentos realizavam a 
higienização das mãos22.

Desafios encontrados no processo produtivo

As agroindústrias que trabalham com produtos de origem animal produzem 
diversos produtos (se cárneos: salames, linguiças, torresmo, morcela, copa, bacon 
e banha), mas, mesmo que sejam poucos, torna-se imprescindível a organização 
do estabelecimento e dos processos produtivos.

Dentre os itens observados que não atendem às exigências da legislação e 
das boas práticas de fabricação quanto ao controle de temperatura, estão:

1.	 Falta de identificação dos equipamentos de armazenamento frio (fre-
ezers e câmara fria);

2.	 Manuseio prolongado dos produtos em temperatura ambiente e falta 
de controle térmico no ambiente de trabalho;

3.	 Excesso de alimentos armazenados nos freezers e câmara fria e 
desorganização;

4.	 Não padronização da temperatura de defumação;
5.	 Formação de gelo em excesso nos freezers.

Os fatores observados favorecem a multiplicação dos microrganismos nos 
alimentos e, consequentemente, diminuem a qualidade e a vida de prateleira dos 
alimentos, resultando em perdas econômicas, riscos à saúde do consumidor e 
perda de credibilidade da marca do produto.

A busca de soluções alternativas

Visando à melhoria dos processos produtivos, da condição de trabalho e 
da qualidade dos produtos, faz-se necessária a realização de treinamento dos co-
laboradores e de orientação dos proprietários das agroindústrias, uma vez que 
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os problemas encontrados podem ser advindos de desconhecimento dos riscos, 
falta de orientação ou condições do local.

Torna-se necessária a identificação dos equipamentos com etiquetas nu-
méricas visíveis para facilitar o monitoramento individual constante da tempe-
ratura dos freezers e da câmera fria e as anotações em fichas de controle diário.

Além disso, é necessário o investimento em ar-condicionado para manutenção 
da temperatura em nível adequado durante a produção e para apropriada condi-
ção de trabalho dos colaboradores. Pois assim são reduzidos odores, formação 
de vapores e condensação, prevenindo alteração e contaminação dos produtos.

O controle da temperatura é imprescindível para manter a qualidade e evitar 
contaminação dos produtos em todas as fases do processo produtivo23.
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